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APRESENTAÇAO 

O presente trabalho ê o prosseguimento de uma 
serie de estudos e anãlises sobre a situação sõcio-econômj_ 
ca e demogrãfica de crianças e maes no Brasil, realizados 

pelo IBGE, em convênio com o UNICEF, a partir de 1979. 

No estudo que ora ê divulgado, os autores pr_Q 

cedem a uma avaliação das tendências históricas dos niveis 

de fecundidade no Brasil, enfatizando, num primeiro momen 
to, os efeitos dos distintos processos de desenvolvimento 
sõcio-econômico das regiões brasileiras, principalmente, a 

partir da dêcada de 40 atê 70, sobre os diferentes niveis 
de fecundidade observados. 

Num segundo momento, jã na fase mais recente, 

entre 1970 a tê 1984, a ênfase ê dada no pape 1 dos fatores 

econômicos, sociais, culturais, politico-institucionais e 

das chamadas variãveis intermediãrias, entre elas, o conh~ 
cimento e uso de mêtodos anticoncepcionais. Os autores prE 

curam especular em que medida essas variãveis estão efeti 

vamente atuando e definindo os novos niveis de fecundidade 
das mulheres brasileiras e contribuindo para a passagem a 

um periodo de auto-regulação da fecundidade. 

Finalmente, procedem a uma sintese da.s trans 

formações recentes na ordenação econômica, social e insti 

tucional do pais, do ponto de vista de seus reflexos sobre 
o comportamento reprodutivo das familias socialmente difi 

renciadas, especulando ainda sobre as perspectivas futuras 
em termos do planejamento social. 

As fontes de informação utilizadas referem-se 

aos censos demogrãficos e, principalmente, ao 

de Fecundidade da Pesquisa Nacional por Amostra 

lios - PNAD 1984. 

Suplemento 
de Domici 

A execução deste trabalho, com inlcio na anti 

ga Superintendência de Estudos de População (SUESPO), cou 
be, fundamenta 1 mente, a têcni cos lioj e 1 o ta dos no Depa rt~ 

menta de Estatisticas e Indicadores Sociais e no Depart~ 

menta de Emprego e Rendimento. 

Nas diversas etapas de sua realização, contou 



com a colaboração de Ruben Cervini, tecnico do UNICEF, re~ 

ponsãve 1 pe 1 o acompanhamento dos projetos re 1 acionados ao 

convênio IBGE/UNICEF, atraves de sua participação nas dis 
cussoes sobre a anãlise dos resultados obtidos. 

Este volume contou tambem com a colaboração 
tecnica e financeira da Organização Pan-Americana de Saüde 

{OPAS), atraves do Dr. German Enrique Mora que contribuiu 
na revisão final do texto. 

No IBGE, a coordenação dos projetos desenvolvi 

dos no âmbito do convénio IBGE/UNICEF e de responsabilid~ 

de de Rosa Maria Ribeiro da Silva. 

O trabalho de preparação das tabulações da PNAD 

foi feito por tecni cos do Departamento de Emprego e Rendj_ 

menta, responsãve l pe 1 a realização das Pesquisas por Amo~ 

tra de Domidlios, no âmbito do IBGE. Neste sentido, cabe 
aqui um agradecimento especial a seu antigo chefe, Antonio 

Duran, que em muito contribuiu para a divulgação dos prj_ 
meiros resultados desta pesquisa junto aos especialistas 

da ãrea. 

o tratamento estat1stico dos dados foi feito 
por Maria Isabel Mendes e Suely da Costa Fialho. 

O copidesque e o preparo dos originais ficaram 

a cargo da equipe da Gerência de Editoração - GEDIT. 

Rio de Janeiro, RJ, maio de 1988 
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INTRODUÇAO 

O propõsito deste documento ê o de fornecer e analisar as informações mais 
recentes sobre os niveis de fecundidade, enfatizando as diferenciações regionais, sõcio
-econõmicas, bem como o efeito das variãveis intermediãrias e do uso de mêtodos anticon 
cepcionais na determinação do novo comportamento reprodutivo da mulher brasileira. 

Os dados utilizados nesta pesquisa referem-se aos Censos Demogrãficos e a 
alguns resultados preliminares do Suplemento sobre a Fecundidade da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domidlios-PNAD 84. Estes últimos resultados ainda estão sujeitos a li 
geiras correções, que entretanto não invalidam os padrões a niveis de fecundidade imp.li 
citos na elaboração desses resultados preliminares. 

Os resultados sobre a fecundidade obtidos a partir dos dados do Censo D! 
mogrãfico de 1980 vieram confirmar uma tendência inicialmente observada atravês das PtlADs 
da segunda metade da dêcada de 70, acerca da queda acentuada dos niveis de fecundidade 
no Brasil. A constatação desse movimento de declinio suscitou, entre os pesquisadores 
da ãrea de estudos populacionais, a expectativa pelo acompanhamento subseqüente do CO!!J 
portamento da fecundidade, tendo em vis ta a necessidade de avaliar a extensão do fenôme 
no e caracterizar ou não o processo histõrico de transição da fecundidade. 

Contudo, as PNADs realizadas a partir de 1981 não incorporaram, em seu cor 
po bãsico, os quesitos que permitem, pelo menos, acompanhar as alterações nos niveis de 
fecundidade, conforme foi feito durante a dêcada passada. 

As demandas por informações atualizadas e inclusive mais detalhadas sobre 
os niveis e padrões de fecundidade foram então crescendo entre os especialistas, dai a 
necessidade de uma investigação que aprofundasse o conhecimento acerca dos niveis e p~ 

drões de fecundidade e, em especial, sobre a natureza dos fatores demogrãficos e sõcio
-econõmicos que influenciam sobre o comportamento reprodutivo. 

Neste sentido, a introdução na PNAD-84 de um suplemento especial sobre f! 
cundidade veio responder a essa demanda e foi extremamente oportuna, na medida em que 
foi a campo em uma êpoca que, hoje, pode-se afirmar com segurança, situou-se dentro do 
cenãrio de transição demogrãfica que se vinha consolidando no Brasil. Correspondeu, PO_!'. 
tanto, a um momento importante para o registro e comportamento da dinãmica dessa transi 
çao. 

O presente trabalho procura explorar algumas das informações coletadas P! 
lo Suplemento Fecundidade da PNAD-84, sem a preocupação de esgotar o assunto, mesmo Pº! 
que não foi possivel, devido a problemas na liberação da pesquisa para processamento, 
ter disponiveis todas as tabelas necessãrias a um minucioso entendimento dos padrões re 
produtivos que se vão configurando recentemente no Brasil. 
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A organização interna do documento estabeleceu a divisão do mesmo em qu! 
tro Seções, a saber: 

Seção l - O Brasil no Contexto da Evolução Demogrãfica Mundial. 

Seção 2 - A Evolução Histõrica da Fecundidade no Brasil. 

Seção 3 - As Caracteristicas Demogrãficas do Recente Declinio da Fecundi 
dade e o Papel da Auto-Regulação do Planejamento Familiar. 

Seção 4 - A Transição da Fecundidade no Brasil: Dinâmica SÕcio-Econômica 
e Implicações Futuras. 

Na Seção l,analisa-se, em linhas gerais, o processo de evolução demogrãfi 
ca, no mundo, nos Ültimos 150 anos, discutindo-se o papel da mortalidade e principalmeE_ 
te da fecundidade sobre as alterações verificadas nas tendências de crescimento da pop~ 

lação, vista de forma diferenciada entre as regiões mais desenvolvidas e as menos desen 
volvidas e, em particular, a inserção da população brasileira neste contexto. 

t tambêm analisado o impacto futuro do declinio da fecundidade, que vem 
ocorrendo no Brasil, sobre a estrutura etãria bem como suas implicações sobre as necessi 
dades econômicas e sociais do Pais. 

A Seção 2 reconstitui a evolução da fecundidade no Brasil atravês de doeu 
mentas histõricos e dados censitãrios. Os resultados disponiveis são analisados em fun 
ção da prõpria especificidade da formação social brasileira, enfatizando o impacto, so 
bre a reprodução, dos diferentes processos de desenvolvimento econômico e social, verifi 
cados entre as Regiões brasileiras. 

A Seção 3 detalha as condições presentes do comportamento reprodutivo da 
mulher brasileira, as alterações ocorridas no padrão da fecundidade por idade e termina 
com uma anãlise das pol{ticas institucionais na recente queda da fecundidade. 

A Seção 4 procura ilustrar, com base em informações recentes, os padrões 
reprodutivos segundo o posicionamento econômico e social da população. 
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1 - O BRASIL NO CONTEXTO DA EVOLUÇAO DEMOGRAFICA MUNDIAL 

1. 1 - INTRODUÇÃO 

Pretende-se aqui ilustrar, de uma forma bastante geral, o processo da eVE 
1 ução demogrãfi ca mundi a 1 verificado nos Últimos 150 anos, fazendo referências em part.!_ 
cular ao papel da fecundidade nas mudanças ocorridas nos padrões dessa evolução. 

Como esse processo foi diferenciado entre as regiões que hoje são mais de 
senvolvidas e as menos desenvolvidas econômica e socialmente, ê conveniente iniciar esta 
anãlise por um exame geral da situação demogrãfica que prevaleceu nesses paises, em me~ 

dos do sêculo XIX, êpoca em que se produziram grandes alterações na organização econôm.!_ 
ca das regiões mais desenvolvidas, acompanhadas por marcante aceleração da população a 
partir de meados do presente sêculo e de forma muito mais rãpida e intensa. 

A dinãmica deste crescimento depende, em grande medida, da estrutura etã 
ria da população. Naqueles paises mais desenvolvidos, onde a queda da fecundidade jã h~ 
via ocorrido hã bastante tempo, existe uma proporção crescente e relativamente alta de 
pessoas com ida de avançada. Por outro lado, nos menos desenvo 1 vi dos, que sõ recenteme_!! 
te começam a experimentar reduções da fecundidade, mesmo quando esta redução venha a se 
dar de forma brusca, a alta proporção de pessoas jovens permanecerã elevada ainda dura_!! 
te um longo tempo. r interessante observar que hoje, aparentemente, não existem difere_!! 
ças entre os atuais niveis de mortalidade, medidos pela taxa bruta de mortalidade nos 
paises onde a fecundidade jã ê bastante baixa. A razão desse fato reside nas distintas 
estruturas etãrias desses paises. Enquanto os paises menos desenvolvidos têm uma eleva 
da proporção de população jovem, produto de niveis de fecundidade que se mantiveram al 
tos atê recentemente, os paises europeus têm uma oopulação envelhecida como resultado de 
uma fecundi<;lade reduzida no decorrer de vãrias décadas. No entanto, através de um exe.!'.: 
cicio bastante simples de padronizaçâo, constata-se que se aqueles paises,entre os quais 
se inclui o Brasil, onde os niveis de fecundidade ainda são relativamente elevados, ti 
vessem a mesma estrutura etãria dos europeus, sua mortalidade praticamente duplicaria. 

Historicamente, observou-se que as diminuições nos niveis de mortalidade 
foram as precursoras do declinio da fecundidade nas regiões mais desenvolvidas. Nessas 
regiões, a mortalidade diminuiu paulatinamente em um periodo inicial, com a melhoria nas 
condições de vida e, posteriormente, com a difusão dos conhecimentos médicos e sanitãrios 
e ações no sentido de erradicar as enfermidades mortais mais importantes. Nas regiões m~ 
nos desenvolvidas, os declinios mais rãpidos da mortalidade f~ram observados nos paises 

onde a fecundidade se caracterizava por niveis mais baixos. 

r importante frisar que muitos governos desses paises partiram para a adE 
çao de politicas de planejamento familiar, inclusive aqueles nos quais o volume popul~ 

cional ê grande. 
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Nos Ültimos anos tem aumentado consideravelmente o numero de pa1ses cujos 
grupos sociais têm adotado tais prãticas de controle da prole, trazendo reflexos imedia 
tos na diminuição da fecundidade, a exemplo do que vem ocorrendo no Brasil, a partir de 
meados da dêcada de 60. 

1.2 - TENDtNCIAS GERAIS DA POPULAÇÃO MUNDIAL PÕS-1850 

Com base pri nc i pa lmente em informações que constam de publicações das Na 
çoes Unidas 1, procuraremos traçar um rãpido painel da evolução da população mundial. 

Os aumentos anuais de população antes da metade do sêculo XIX,nas regiões 
mais desenvolvidas do globo, se situavam em torno de l a 2 milhões de habitantes. Na me 
tade do sêculo passado e na primeira metade do século XX os incrementas anuais alcanç~ 

ram a cifra de 5 a 6 milhões. A explicação para este fato reside, em grande medida, na 

melhoria das condições de vida e sanitãrias, refletindo-se na redução da mortalidade, 
pois, as taxas de natalidade, a princ1pio, não registraram mudanças significativas. 

Sobre o assunto existe uma vasta literatura e o fenômeno tem sido classi 
ficado de transição demográfiea ou revolução demográfiea. Durante os decênios posteriE_ 
res, os aumentos de população nessas regiões se situaram na ordem de 11 a 12 milhões. 

Para o conjunto das regiões menos desenvolvidas, os aumentos anuais m~ 

dios da população são situados em torno de 3 a 4 milhões, atê o final do sêculo passado. 
Nessas regiões tambêm se registrou um incremento depois de 1900, quando o aumento mêdio 

estimado se elevou a 11 milhões ao ano. Porem, a partir de 1950, hã uma aceleração do 
processo de crescimento, prevendo-se atê o final do sêculo atual cifras superiores a 60 
mil hões anuais. 

sêculo XIX, em 
O Brasil, com uma população 

1900 subia para 18 milhões, 

estimada em cerca de 7 milhões em meados do 

quase três vezes mais. 
se seguiram a população brasileira quase que quadruplica atingindo 

Nos cinqüenta anos que 
perto de 52 mil hões 

em 1950. Desde então, nossa população mais que dobrou, atingindo a cifra de 119 milhões 
em 1980. 

No entanto, a ideia muito em voga atê recentemente de que teria ocorrido 
nas regiões menos desenvolvidas uma explosão demográfica, em contraposição ao que se 

verificou em paises desenvolvidos a partir de 1850, com a revolução demográfica, e, no 
entanto, satisfatõria uma vez que desvia a atenção para apenas um aspecto do fenômeno de 
mogrãfico que prevaleceu atê os anos 60. 

O que de fato vivemos foi uma radical mudança nos padrões demogrãficos 
mundiais, assinalando-se uma aceleração da taxa de aumento da população mundial, com uma 
aceleração gradual que começou no sêculo XVIII e se acentuou no sêculo XX, quando os pa_I 
ses em desenvolvimento apresentaram taxas muito rãpidas de aumento. 
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No entanto, a recente redução da fecundidade em muitos pa1ses em desenvol 
vimento - Brasil, Mexico, China - sõ para citarmos alguns exemplos, constitui tambem uma 
alteração radical, que produz uma diminuição da taxa de crescimento no mundo. 

1.3 - TENDENCIAS DA FECUNDIDADE NA FASE MAIS RECENTE 

Vimos ate aqui, em linhas gerais, o papel que a mortalidade e, principal 
mente, a fecundidade desempenharam e continuam desempenhando no crescimento diferenciado 
das populações das regiões mais desenvolvidas e em desenvolvimento. Nunca e demais le!!! 
brar as conquistas conseguidas pela humanidade no combate ãs doenças e melhorias nas co.!1_ 
dições de vida das populações, principalmente,nos pa1ses mais desenvolvidos, com repe_i: 
cussões na queda da mortalidade. Declínios espetaculares tambem vêm ocorrendo em grande 
numero de países não desenvolvidos, principalmente na America Latina. O extraordinãrio 
crescimento da população mundial pode ser atribuído ao declínio da mortalidade e não, co 
mo se poderia pensar, a um suposto aumento da fecundidade, conforme pode ser visto na t_<l_ 
bela 1. Este aumento, embora possa ser observado em algumas regiões (particularmente em 
países da Ãfrica Tropical), em relação ao conjunto de países desenvolv1dos não desemp~ 

nha papel importante no que se refere ao elevado crescimento populacional. A explosão d!'_ 

mográfiaa ê basicamente uma resultante da espetacular queda da mortalidade, mantidos os 
níveis elevados de fecundidade, características das sociedades atrasadas do ponto de vis 
ta industrial. 

r dentro desta perspectiva que ganha cada vez mais importância entender 
o papel da fecundidade na evolução futura da população, dado que, em relação ã mortalid_<i_ 
de, as futuras var1ações de seus níveis não devem afetar com intensidade a dinâmica PºP!:I. 
lacional, visto jã terem atingido padrões que tendem a uma certa estab1lização. 
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l - TAXAS MEDIAS ANUA(S ESTIMADAS DE NATAUDAOE E OE MORTALIDADE NAS REGHIES 00 MUNDO 

MAIS DESENVOLVIDAS E MENOS DESENVOLVIDAS - 1810-1980 

TAXAS M[DIAS ANUAIS (~/i.:i) 

PERIODO De na ta 1 idade De mortalidade 

1810 - 1900 •.•.......•....•. 

1900 - 1910 .......... . 

1910-1920 ................. . 

1920-1930 ...•..•.•..•••..•• 

1930 - 1940 ... 

1940 - 1950 ....•............• 

1950-1960 •...•••.•.••...•.. 

1960 - 1970 .••.. 

1970 - 1980 •..•....•.••...•. ' 

Reg1ões mais 
desenvolvi das 

38 

34 

26 

28 

" 

20 

" 

20 

19 

1 
Reg1Ões menos 
desenvolvidas 

40 

41 

40 

41 

41 

40 

43 

41 

38 

Regiões mais 
desenvolvidas 

29 

21 

16 

14 

15 

10 

9 

' 

1 
Regiões menos 
desenvo 1 vi das 

38 

34 

31 

31 

29 

28 

" 

17 

13 

FONTE - Naciones Unidas (1967). Perspectivas de la Poblacion H\lndial Evaluadaa en 1963. Estudioe Demograficos n9 41,Nueva York. 
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2 - ESTIMATIVAS DA TAXA BRUTA OE NATALIDADE EM GRANDES ZONAS E REGIOES 00 MUNDO 

ZONAS E REGUIES DO MUNDO 

TOTAL MUNDIAL - - .. , .... - .. - . - ... -

Regiões mafs desenvolvidas •.• _ .•..•... ,.,. _,. _. _ .... 

Regiões menos desenvolvidas 

Ãs1a Oriental···-·-··-····-··········-·······-···-··-· 

Região continental ............ _ ..•.. _, •. , •. _ ....... _ 
Japão _ ..... _ .. _. _, ••. _. _., •.. _, •.. _.,.,,,. _.,., _.,,, 

outras zonas-·············-·-··-·-····-············-

Ãsi11 Heridional . _ .. _. _., .........•.•..• , •.... _ .•...... 

Ãsfa merfdfonal central-··-··-······-··············· 

Sudoeste d11 Ãsta -····--····························· 
Sudeste da 1is1a -·······-·-··-··-·-··-·-············-

Europa .•. _.,,,, _.,., .•.••• _ .. _. _ .. _. _.,., .. ,.,, _ 

Ocidental . , , _ .• ,,.,., ••. __ .•. _ ...... , _ .. _, •• ,. 

"1erfd1onal -··················-······-····-·-········ 
Oriental .. , . _. _ .• _, _ .. _ .• ,, _. _,,, ... , ...... _ .• ,., .• , 

Setentrional __ .•........ , .. , .•. _, ••. _. __ . _ .. . 

URSS ...... - . _ .••• _ ..• , •........ - . - .• - , - •.••••.•••••. , • 

-m ................................... . 
Ocidental ·-····-····-·······················-·-····· 
Oriental .. , . , ....... _ .... _. _ ..•.•. _.,.,,., •• , ...•. _. 
Central _. __ , _ ..• ,, _. _ ............. _ .• , ••.• ,, •. _,,.,, 

Setentrional •. _ .. _ ..•.... _ .•.... _ ... ,, ... ,. _ .. _ .. ,., 

Meridional . , _ .. _ .. _, .... ,,,,. _, ... _. _. _.,,,. _,,,, ... 

América do Norte 

Aroerica Latina·····-·-··-··········-····-··-·········· 

Zona tropic:al da Amêrfc:a do Sul-··-···--·-····-··-·· 
América central continental _ .•.. - . - ...... , .. , , _ .•.•• 

Zona temperada da Araertca do Sul··-···--·-·····-···· 
Cflrfbe ... _. _ .•• , _ .. _ •... _ .. _. _ .. _.,.,.,,.,, _ .. _ .•••• 

Oc:eanfa . , ...... _ •. _ ..•.• ,. _ .... _,. _. _., _ .. ,,, .. , ..•.. _ 

Austrãlh e Mova Zelândia .......................... . 
Helanêsia .... , , , . , . , , •. _ .. _ .. _. _ ..• ,., .• ,,., _ ... ,,,, 

Polinésia e Mic:ronêsfa ··-····-········-·····-····-·· 

1962/1965 

35, l 

20,S 

12,0 

34,0 

36, l 

17 ,2 

38,7 

45, l 

45,4 

44,6 

44,0 

18,7 

18,2 

20, 7 

17 ,5 

17 ,9 

22,4 

46,9 

49,0 

46,4 

45,0 

47. 5 
40,3 

22, 7 

39, l 

40,7 

44,6 

26,8 

36,7 

27, 1 

22,6 

42,4 

41,5 

TAXA BRUTA OE NATALIDADE 
{º/u) 

1965/1970 1970/1975 1975/1980 

33,8 

18,6 

40,6 

31,5 

33, 1 

18,0 

34,7 

44,3 

44,4 

44,2 

43,6 

18,0 

17 ,5 

19,4 

17,3 

17,6 

17,9 

.. .. 
48.B 

46,6 

45,3 

46,9 

40,7 

19,3 

38,4 

39,8 

43, 7 

26,3 

35,0 

24,5 

20,2 

41,7 

39,7 

33,2 

18,9 

39,0 

29, l 

30,2 

18,6 

32, 5 

42, 9 

42 ,9 

42,6 

43.0 

17 ,9 

17. l 

19, l 

17 ,4 

18.0 

18,5 

46,6 

48,7 

46,4 

45,8 .... 
40,4 

20,3 

37 ,6 

38,9 

42,7 

25,5 

33,8 

25,6 

21,7 

41,4 

38,0 

32, l 

19,5 

37 .o 

27 ·º 
21 .a 
18, l 

31,4 

40,0 

39,8 

39,9 

41.7 

17 ,9 

17. 1 

18,9 

17 ,4 

18,3 

19,8 

46, 1 

48,4 

46,0 

45,3 

45,4 

40, l 

21, 7 

36,6 

37 ,8 

41,4 

24,8 

33,0 

25,9 

22,5 

39,6 

35,4 

1980/1985 

30,9 

19,S 

34,9 

25, l 

25,9 

15,9 

30, 1 

36,9 

36,6 

36,9 

39,9 

17 ,9 

17 ,4 

18,9 

16,8 

18.6 

20,4 

45,2 

47. 9 

45,5 

45, 7 

42.9 

39,7 

22, l 

35,5 

36,3 

40.2 
24, l 

32,3 

26,3 

22,6 

40, l 

36 ,4 

FONTE- Naciones Unid•e (1972). La Situacion Demografica en el Hundo em 1970, Eetudioe Demograficoe, n9 t.9, Nueva York. 
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Atê meados da dêcada de 70, a natalidade das regiões menos desenvolvidas 
era mais do dobro da observada nas desenvolvidas. 

A introdução de programas de planejamento familiar em vãrios paises nao 
desenvolvidos, a partir daquela data, fez com que começasse a haver um descenso da fecun 
didade em determinados paises desses regiões, o que nos leva a prever uma redução mais 
rãpida dos niveis da fecundidade. Hoje, as diferenças dos niveis de fecundidade entre 

as duas regiões se situa em torno de 78%, contra 195% no inicio da dêcada de 60. 

No que diz respeito ãs regiões mais desenvolvidas, poucas mudanças sao 

previstas no valor da taxa bruta de natalidade, que se manterã em torno de 19%. As leves 
flutuações que se observam são resultantes, principalmente, das mudanças na estrutura 
etãria da população, sem que isto signifique incremento na fecundidade. O mesmo se apl.!_ 

ca ao caso da taxa bruta de mortalidade, decorrente do envelhecimento da população. 

O quadro da na talidade nas pri nc i pais zonas que constituem as regiões me 

nos desenvolvidas apresenta padrões bastante diferenciados entre si. 

Por um lado, observamos estabilidade dos niveis da fecundidade para oco~ 
junto dos paises africanos, apesar dos ligeiros descensos estimados para a Ãfrica Seten 

trianal. Apenas em alguns paises africanos da região do Saara que vêm adotando politj_ 
cas de controle demogrãfico são previsiveis, a curto prazo, reduções significativas de 

fecundidade. 

Na Ãsia, em praticamente todos os paises, se observam declinios da fecun 
didade. A dúvida existia em relação ã China Continental, devido ã ausência de infonna 
ções para esse pais. No entanto, com a realização do Censo de 1982 foi possivel reali 

zar-se estimativas mais corretas sobre a fecundidade no pais. encontrando-se um valor da 
taxa bruta da natalidade bastante similar ao das ãreas mais desenvolvidas do mundo 

( 20 º/00 ). Isto tem um significado bastante importante em termos de comportamento futuro 
da evolução da população mundial, dado o seu peso no total geral. 

Finalmente, as estimativas fornecidas para os paises da Amêrica Latina 
permitem-nos algumas inferências sobre o comportamento futuro desta importante variãvel. 

Salvo a Argentina, Uruguai, Porto Rico, Chile e Cuba, os demais paises da 
região apresentavam, atê princ1pios da dêcada de 60, taxas de natalidade elevad1ssimas. 
ultrapassando o nivel de 40 por mil, e em alguns casos atê 50 por mil. 

Ao longo do sêculo XX, exceção feita aos paises acima mencionados, nao se 
registraram decl1nios significativos nos n1veis de natalidade. 

No caso especifico de pa1ses como a Argentina, Uruguai e em menor grau o 
Chile, os n1veis baixos da fecundidade jã vêm de longa data. Em 1950, por exemplo, a ta 
xa bruta de natalidade da Argentina era estimada em 25º/00 ; ado Uruguai, em 20%0 • Jã no 
Brasil e México, se situava em torno de 45º/oc. 
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Vãrias têm sido as hipóteses acerca dos fatores que devem ter influido so 

bre os niveis mais baixos da fecundidade para aqueles paises, sendo mais mencionados os 

que dizem respeito ao impacto da imigração internacional; a origem êtnica e cultural dos 

imigrantes, e o grau elevado de urbanização alcançado por esses paises, jã nas primeiras 

dêcadas do presente século. 

SÓ para exemplificar, em 1920, na Argentina, a proporção de 

residiam em localidades com mais de 20 000 habitantes era de 40,5%, contra 
no Brasil. 

O fator imigração ainda nao estã claramente estabelecido. 

pessoas que 

apenas. 11,3% 

O Brasil, da 

mesma forma que aqueles paises, por exemplo, recebeu durante quase todo o século XIX e 

principios do XX, importantes contingentes de imigrantes que, ã exceção dos japoneses, 

foram procedentes da Europa, não devendo ter havido diferenças culturais significativas 

entre os que chegaram ao pais e os que se dirigiram para a Argentina, o Uruguai e Cuba. 

Basicamente, estes quatro paises receberam italianos, espanhÕis e portugueses, sendo que 

o Brasil recebeu também uma quantidade importante de alemães. 

Sem duvida, dadas as diferenças no tamanho da população receptora, bem c~ 

mo o espaço geogrãfico para onde se dirigiram, a imigração internacional hã de ter tido, 

em cada caso, um impacto distinto, ainda não devidamente quantificado. Parece, pois, di 

ficil nestas circunstâncias isolar fatores associados ã imigração internacional ou as ca 

racterlsticas sõcio-culturais dos imigrantes que, de maneira clara e determinante, po~ 

sam explicar as diferenças nos niveis e tendências da fecundidade. 

De qualquer forma, mais importante que o fator imigração, deve ter sido o 

prÕprio processo de desenvolvimento econômico-social 

banização que pode explicar, por exemplo, o decl]nio 

acompanhado da intensificação da u~ 

observado no Brasil, nas 

mais desenvolvidas, jã ~ partir da década de 60, num momento em que a difusão 

dos de controle da prole ainda eram pouco conhecidos. 

regiões 

dos meto 

Mais recentemente. observamos uma difusão do conhecimento, por parte das 

mulheres. dos métodos de planejamento familiar, atingindo, segundo pesquisas realizadas, 

indices altissimos, mesmo em regiões como a Nordeste. onde os indices de fecundidade e~ 

tão começando a declinar de forma acentuada, tanto nas ãreas urbanas como nas rurais. 

Entretanto, apesar das pesquisas terem mostrado acelerações no decl1nio 

da fecundidade. durante os primeiros anos da década de 80. mesmo assim, o nivel da fecun 

didade no Brasil ainda ê relativamente alto quando comparado ao das ãreas mais desenvol 

vidas. Internamente, subsistem ainda grandes diferenças na fecundidade feminina, entre 

ãreas geográficas e grupos sociais. aparecendo sempre as areas e grupos mais pobres com 

fecundidade superior aos demais. 

Por Ültimo, cabe aqui focalizar, em linhas gerais. como as alterações nos 

padrões de mortalidade e. principalmente, na fecundidade modificam a estrutura etária da 

populaçao. 
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De um passado de alta fecundidade e de mortalidade declinante, resulta 

uma importante caracter1stica da população brasileira, e porque não dizer de todos os 
pa1ses menos desenvolvidos que apresentam esta caracter1stica, ou seja, a predominância 
de jovens, em contraste com o que se observa nas regiões mais desenvolvidas, onde a pr.2_ 
porção de jovens ê menos acentuada, destacando-se as altas proporções de idosos. 

O efeito da fecundidade sobre a estrutura por idade de uma população e 
bastante Õbvia. Se a fecundidade ê elevada numa população, cada geração darã origem a 

uma geração de filhos mais numerosa do que ela. Assim, a estrutura etãria de uma popul~ 
ção com um passado consistente de alta fecundidade assumirã uma forma tipicamente piram_i_ 
dal, com os patamares inferiores sendo maiores que os imediatamente superiores, sendo que 
quanto maior a fecundidade da população maior ê a relação entre os patamares. contraria 

mente, uma população com baixa fecundidade tenderã a uma forma cil1ndrica, com um maior 
estreitamento na base quanto menor for a fecundidade, refletindo a incapacidade das ger~ 

ções de pais de se reproduzirem na geração dos filhos. 

Jã o efeito da mortalidade sobre a estrutura etãria ê menos Õbvio. O se_f! 
so comum poderia indicar que uma redução na mortalidade, com o seu correspondente aumento 
no tempo de vida media, levaria a uma população mais velha. Conquanto esse seja realme~ 
te o caso nos atuais países desenvolvidos, em que a mortalidade jã se encontra num n1vel 
bastante reduzido, decididamente não o ê, tanto para a redução de mortalidade que ocor 
re, presentemente, nos pa1ses em desenvolvimento quanto não o foi para o per1odo da cha 

mada tPansição demogPáfioa nos paises desenvolvidos. A razão estã no fato de que a redu 
ção da mortalidade, quando se parte de niveis elevados, estã basicamente centrada em 
grandes ganhos na mortalidade infantil e juvenil. Disto resulta que um numero relativa 
mente maior de crianças vis-à-vis adultos sobrevive, o que paradoxalmente gera uma POP.!! 

lação mais jovem e não mais velha. Além disso, um número maior de jovens sobrevive até 
ã idade reprodutiva, o que faz aumentar, por sua vez, a natalidade. Assim, o efeito da 
queda histõrica da mortalidade, nos paises em desenvolvimento, atua, contrariamente ao 
que se poderia esperar, no sentido de aumentar a quantidade relativa de jovens na popul~ 

çao. t importante assinalar, no entanto, que esse efeito ê relativamente pequeno quando 
comparado com o efeito da fecundidade conforme jã assinalado anteriormente. 

O pequeno efeito da queda da mortalidade, somado ao grande efeito da manu 
tenção de taxas ainda altas de fecundidade resultaram numa população brasileira bastante 
jovem, onde a proporção de pessoas idosas ê da ordem de 4,3%. A estrutura etãria da P.2. 

pulação brasileira ê bastante similar ã dos outros paises em desenvolvimento e contrasta 
com os pa1ses de fecundidade jã estabilizada em n1veis baixos. Nesses, a proporção de 
pessoas com mais de 65 anos de idade ê quase três vezes superior ã observada no Brasil 
e, por extensão, ã daquelas regiões menos desenvolvidas, conforme ê mostrado na tabela 3. 
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3 - DISTRIBUIÇÃO PROPORCIONAL DA POPULAÇÃO BRASILEIRA E DE ALGUMAS REGIÕES DO MUNDO, 
SEGUNDO GRUPOS DE IDADE 

GRUPOS DE IDADE 

TOTAL .......... 

Brasil 

PERCENTAGEM SOBRE A POP0LAÇÃO TOTAL 
(%) 

Ãfri ca Amêrica Latina 

100,0 100,0 100,0 

Europa 

100,0 

O a 14 anos ............... 37,7 44,0 43,0 25,0 

15 a 64 anos ............... 58,2 53,0 53,0 64,0 

65 anos e mais ............. 4, 1 3,0 4,0 11,0 

.. 

FONTE - IBGE, Censo Demogrâfico (1980) -United Nations (1974),Demographic Yearbook, New 
York. 

O a 

15 a 

4 - DISTRIBUIÇÃO PROPORCIONAL DA POPULAÇÃO BRASILEIRA, 
SEGUNDO GRUPOS DE IDADE - 1980-2025 

GRUPOS DE IDADE 
DISTRIBUIÇÃO PROPORCIONAL DA POPULAÇÃO BRASILEIRA 

(%) 

1980 1990 2000 2010 2020 2025 

TOTAL ........ 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

14 anos ............. 37,7 35,6 31 ,8 28,2 25,7 24,7 

64 anos ............. 58,2 59,7 62,8 65,5 66,2 66,0 

65 a nos e mais ........... 4, 1 4,7 5,4 6,3 8, 1 9,3 

FONTE - IBGE/CELADE. Brasil. Estimaciones y Proyecciones de Poblacion - 1950/2025. 
Fascículo F/BRA 1, Julio, 1984. 
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Algumas observações sobre essas estimativas se fazem necessãrias, quando 

se examina a tendência de crescimento desses grupos etãrios, tendo em vista as implic~ 

ções futuras no planejamento econõmico e social do país. 

Em primeiro lugar, conquanto ainda continue crescendo em termos absolutos, 

diminui, jã a partir de 1990, o ritmo de crescimento do grupo etãr.io 5-14 anos, modifica~ 

do, portanto, o perfil das demandas e necessidades educativas. Só para ilustrar, o incr! 

menta relativo desse grupo, que no decênio 1980/1990 estã estimado eml7,2%, diminui para 

10,6% no decênio 1990/2000, e apenas 2,4% no período 2000/2010
2

. 

' 
As mudanças na composição etãria deverão alterar, possivelmente, a dema~ 

da sobre os gastos de saúde. A maior proporção de pessoas idosas no decorrer dos anos fu 

turos, bem como a diminuição do ritmo de nascimentos implica, por um lado, maiores gastos 

no atendimento a doenças cardiovasculares e congênitas, mas em compensação haverã, teor.!_ 

camente, redução dos gastos com os serviços de obstetrícia, ginecologia e puericultura. 

Hã que se levar em conta, ainda que historicamente,quecontingentes elevados da população 

brasileira não têm acesso a serviços mínimos de saüde, pois estes, quando existem, seco~ 

centram principalmente naquelas regiões de maior desenvolvimento econômico e social, con 

forme jâ foi mostrado em trabalhos anteriores 3
. 

Por outro lado, os custos globais com o seguro soei a 1 tambem deverão aumen 

tar ao longo dos anos, tendo em vista o envelhecimento da população. 

O mais notãvel, em termos da mudança na estrutura etãria, refere-se ao 

crescimento da populaçâ9 nas idades ativas e, como conseqüência, ã diminuição nos coefi 

cientes de dependência econômica, devido, principalmente, ao declinio relativo do grupo 

de 0-14 anos de idade, produzido pela queda da fecundidade. 

Em síntese, aparentemente hã certas vantagens relativas na redução do ri.!_ 

mo de crescimento da população, via queda da fecundidade. Os impactos sobre a estrutura 

etãria suavizariam as pressões sobre o mercado de trabalho e a demanda por serviços SE_ 

eia is na ãrea de saúde, educação, etc., a medi o prazo. Entretanto, e importante salientar 

que o perfil demogrãfico hipotético da força de trabalho e da demanda por esses serviços 

e, em si mesmo, menos pertinente que o perfil qualitativo, tanto da estrutura de emprego, 

como da oferta de serviços sociais. 

"Assim, por exemplo, ê sabido que grande parte dos atuais problemas de 

saüde da população brasileira se deve a deficiências crônicas de nutrição. A solução 

destas, por sua vez, exigiria uma realização do atual sistema de produção agrícola, que 

teria implicações profundas para a própria organização econômica e social do país. Da 

mesma forma, a desaceleração da demanda por serviços educacionais, provocada pela queda 

da fecundidade, aeteris paribus, facilitaria a universalização da educação. Entretanto, 

a efetivação real dessa mudança continuarã dependendo, fundamentalmente, de decisões a 

respeito da alo cação dos recursos disponíveis entre grupos, setores, regiões, etc. Por 

outro lado, de nada adiantaria aumentar a proporção da população na força de trabalho se 

a estrutura produtiva não gerar empregos e se a força de trabalho em potencial não ti 
- - - 114 ver a formaçao e a çapacitação necessarias para ocupa-los 
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2 - A EVOLUÇAO HISTORICA DA FECUNDIDADE NO BRASIL 

A tentativa de reconstituição e interpretação dos níveis e padrões hist§_ 

ricos da fecundidade no Brasil é reconhecidamente uma tarefa cuja consecução se depara 

com di fi cul dades praticamente i ntrans poní veis, advindas pri nci pa lmente da i nexi s tênci a de 

séries estatísticas e registros homogêneos de população para maior parte da história. Co.".'_ 

tudo, um conhecimento, mesiro que precário, assistemãtico e especulativo, que procure t~ 

cer os fios possíveis de integração da evolução do chamado comportamento reprodutivo da 

população brasileira, constitui certamente uma indispensãvel contribuição ao delineamen 

to das características fundamentais de um processo tão contraditório coiro é a dinâmica PE. 

pulacional brasileira. 

Nesse sentido, a literatura especializada vem desde hã alguns anos prod~ 

zindo estados, com variados enfoques, que procuram, a partir do emprego .de metodologias 

de estimativa indireta ou da recopilação de dados e fontes de registro, avaliar, inferir 

e sobretudo refletir sobre o significado das relações .entre as variãveis deirogrãficas e 

econômicas das formações regionais no Brasil 1. O acervo jã reunido representa um consid~ 

rãvel esforço de reconstituição da evolução histórica da população; sob o prisma dos CO.".'_ 

dicionantes sócio-econômicos, iluminado pela própria dimensão dos estudos históricos SE. 
bre a formação social brasileira, permitindo avançar determinadas reflexões sobre as rai 

zes, as 1 imitações concretas e o si gni ficada dos a tua is padrões de reprodução popul aciE_ 

nal. 

Nas linhas que se seguem, irã se traçar um brevíssimo quadro dos traços dE_ 

minantes da evolução populacional brasileira até a primeira metade do século atual, enf~ 

tizando-se o componente fecundidade feminina e, somente a partir de então, irã se proc~ 

der a uma avaliação mais minuciosa da evolução da fecundidade atê os nossos dias. As r~ 

zões inerentes a esse procedimento explicam-se pelo fato de somente a partir de 1940 est~ 

rem disponíveis séries de taxas e índices com cobertura nacional, obtidas através do em 

prego de metodologias de estimativa indireta sobre resultados dos sucessivos Censos DemE_ 

grãficos, como também, por variadas razões de ordem estrutural, que fazem com que seja e~ 

se o período em que se plasmam as condições para mudanças decisivas de comportamento, até 

então mais ou menos secularmente estãvel, da reprodução populacional brasileira. 

A avaliação histórica dos níveis de fecundidade no Brasil é bastante con 

sensual no sentido de enfatizar a prevalência, na maior parte do tempo transcorrido, de 

elevadas taxas de fecundidade, independentemente das situações regionais e dos grupos SE_ 

ciais distintos. Concretamente, as dispersas evidências existentes não permitem construir 

resultados ou séries numéricas sobre o assunto, mas o arrolamento disponível e o cc1tejo 

com as demais experiências internacionais atestam, invariavelmente, a condição de fecundi 

dade elevada. 
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A fecundidade entre a população livre do Brasil Colônia foi provavelmente 

bastante alta, enquanto a da população escrava tendia a ser mais baixa, em função dos ob~ 

tãculos â procriação e âs condições de vida da população negra. Entretanto, um dos pri!! 

cipais fatores reguladores dos padrões de fecundidade, foi, sem duvida, o papel desemp_EO 

nhado pelos elevados níveis de mortalidade. Supõe-se que, por volta da metade do século 

XIX, por exemplo, a esperança media de vida no Brasil não ultrapassasse aos 30 anos, o 

que naturalmente indicava altíssimas proporções de Õbitos infantis, infanta-juvenis e de 

adultos. Quer isso dizer que, em termos medias, as razões de sobrevivência dos filhos de 

veriam ser extremamente baixas, algo em torno de uma sobrevivência de apenas 60% dos fi 

lhos â ida de de 15 anos. Desse modo, o tamanho medi o das famílias era constantemente re 

baixado pela intensa mortalidade, o que, na percepção das famílias, acabava por incent.!_ 

var padrões elevados de fecundidade, â maneira inclusive de compensação pela perda prev.!_ 

sível de filhos. 

Por outro lado, a mortalidade de adultos poderia funcionar também como um 

estímulo ao chamado casamento precoce, visto que para que o casal gerasse filhos que vie~ 

sem a ajudar nas tarefas produtivas ou de subsistência seria necessãrio que o casamento 

ocorresse em idade bem nova, talvez com menos de 20 anos, afim de que, jãna faixa dos 30 

anos, ele tivesse assegurado a contribu'içãodeumoumais filhos para a economia familiar. 

A questão do casamento precoce e do tamanho da família, traz â tona o p~ 

pel da economia de subsistência, nos moldes praticados no Brasil, sobretudo, a partir do 

sêculo XIX, na regulação do chamado comportamento reprodutivo. Com efeito, as condições 

de mortalidade e os padrões de nupcialidade no Brasil, durante essa fase, aparentemente 

favoreceram padrões de fecundidade elevada. Entretanto, observando-se os fatos como dev.!_ 

do rigor analítico, pode-se perceber que essas são resultantes den~grãficas - sem duvida 

com impacto proprio no processo de reprodução e crescimento populacional - que expressam, 

em detenninado grau e intensidade, as normas de relações sociais e econômicas então vige~ 

tes' que em ultima instância são os fatores determinantes da dinâmica populacional. 

Em linhas gerais, tomando-se a evolução historica do Brasil a partir do se 

culo XIX, sabe-se que a população era predominantemente rural e qu·e, no campo brasileiro, 

vigoravam relações escravistas sobretudo nas grandes propriedades de monocultura export~ 

dora (cana-de-açúcar, cafê, etc.) e proliferava, nas fímbrias àessas propriedades e nas 

imensas ãreas do chamado sertão, um campesinato dependente de recursos e terras concentra 

dos em poder de extensos latifúndios. Essa população livre, camponesa, tinha na agricu.!_ 

tura familiar de subsistência a fonte de sua sobrevivência e reprodução. Não havendo ba_r:: 

reiras institucionais ostensivas ã rea·lização de casamentos, como havia em épocas da Pré

-RevÓlução Industrial na Europa 2 , a constituição da família camponesa era a garantia da 

subsistência em situações de não escassez de terras. 

Nesse sentido, tanto nas áreas onde predominava uma agricultura de subsis 

tência autônoma ou agregada ao grande latifúndio (moradores, agregados, foreiros, parce.!_ 
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ros e outros) como nas ãreas de grande agricultura exportadora, principalmente a partir 

de meados do século XIX, as familias numerosas cumpriam papel econômico e social bastante 

relevantes. Nas fazendas do café, em expansão no Centro-sul, por exemplo, com o fim do 

trãfico negreiro apõs 1850, a incorporação crescente de mão-de-obra livre ocorreu sob o 

sistema chamado de colonato, onde se reservava ãs familias o direito do cultivo de subsi~ 

téncia, o que reduzia os poss1veis custos monetãrios de ida ao mercado e se remunerava o 

trabalha dor por tarefa, situações em que o emprego intenso de mão-de-obra se tornava mais 

vantajoso, estimulando a valorização dos filhos como mão-de-obra potencial para a unidade 

doméstica. Condições razoavelmente semelhantes ocorreram em outras regiões do Brasil, C!!_ 

mo na Região Nordeste, tanto no sertão caracterizado pelo consõrcio algodão-pecuâria como 

no litoral canavieiro. Estimativas, para essa época, dão conta de uma Taxa Bruta de Nata 

lidade oscilando entre 45 e 50 nascimentos por mil habitantes, nível bastante elevado, 

conquanto abaixo do limite biolõgico potencial. 

Em suma, a situação demogrãfica brasileira durante boa parte dosêculo XIX 

era caracterizada por altos níveis de.fecundidade, casamento em idades jovens e altas t~ 

xas de nxirtalidade, com indices modestos mas em ligeira elevação de crescimento popul~ 

cional. Por volta do período 1870/1880, algumas dessas condiçõescomeçaramaserrompidas, 

notadamente com o avanço e os desdobramentos da agricultura capitalista do café no Cen 

tro-sul e com as crises da agropecuâria sertaneja e da agroindustria do açucar na Região 

Nordeste. 

A passagem para o século XX marca algumas alterações fundamentais em dir! 

çao a constituição plena das relações capitalistas de produção no Brasil, com a formação 

dos mercados de for\;a de trabalho, avanço da industrialização e da urbanização e a reo.!: 

ganização dos serviços financeiros. Esse movimento tem sua expressão mai"s cristalina no 

Centro-sul, notadamente no eixo Rio-São Paulo e responde ã expansão e reprodução ampliada 

do chamado complexo cafeeiro, cujo padrão de acumulação não cabe aqui detalhar. Importa 

ressaltar que, em termos das tendências demogrãficas, o perlodo se caracteriza por um co!!_ 

siderãvel incremento populacional, fruto da notãvel elevação da imigração estrangeira e 

do decréscimo suave da mortalidade, mantidos mais ou menos estãveis os níveis de fecundi 

da de. 

Esse período é certamente um marco no aprofundamento das disparidades r! 

gionais no Brasil, com o crescimento das relações capitalistas na Região Sudeste, a consQ 

lidação de urna economia de mercado interno e pequena agricultura comercial na Região Sul 

e estagnação em diversos setores da economia e sociedade da Região Nordeste. 

Em relação ao quadro demogrãfico, a época se caracteriza pela presença. dos 

imigrantes estrangeiros, sobretudo no Sul e Sudeste, com seus padrões reprodutivos esp! 

cíficos, pelo declínio da mortalidade nessas regiões e, presume-se, pelos primeiros pas 

sos no sentido de um comportamento reprodutivo, em termos de padrões de fecundidade, ti 
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mi damente dissociado da experiência anterior e limitado a algumas ãreas do Rio de Janeiro 
e São Paulo. Os diferenciais regionais tenderam a se agravar, visto que na Região Norde~ 
te e na maior parte de Minas Gerais, o comportamento demográfico foi distinto, mantendo
-se os padrões tradicionais e aliviando-se a pressão demogrãfica sobre a terra e os recur 
sos disponíveis com base no expediente das migrações internas em direção ã Amazônia e de 

pois ao Centro-sul, as quais vão se intensificar, sobretudo, a partir da decada de 30 do 
século atual. 

O subseqüente desenvolvimento do país ampliou as contradições e disparid~ 
des regionais, conforme atesta vasta literatura de cunho técnico e político. Naturalmen 
te, tais contradições refletiram-se sobre o comportamento demográfico, moldando-se p~ 

drões distintos de evolução populacional para as regiões, unidades da federação, cidades 
e ãreas rurais, além, é claro, do notãvel diferencial que podeserobservadoentreas elas 
ses e grupos sociais. 

A evolução da fecundidade nesse século pode ser registrada, a partir de 
1940, com base em estimativas indiretas dos Censos Demográficos. A tabela l contêm os v~ 
l ores da Taxa de Fecundidade lota l para o Sras i l e Grandes Regiões, em intervalos dec! 
nais, de 1940 a 1980. A Taxa de Fecundidade Total representa uma estimativa do número m~ 
dio de filhos nascidos vivos por mulher de 15 a 49 anos de idade, em uma coorte hipotetica 
de mulheres que tiveram seus filhos de acordo com um conjunto de taxas de fecundidade por 
ida de. 

l - TAXA OE FECUNDIDADE TOTAL POR SITUAÇAO DO DOMICILIO, 
SEGUNDO AS GRANDES REGIOES - 1940-1980 

TAXA DE FECUNDIDADE TOTAL 

GRANDES REGHlES 1970 1980 
1940 1950 1960 

Total [Urbana 1 Rural Total f Urbana 1 Rural 

BRASIL ..... 6,16 6 ,21 6,28 5,76 4,54 7 ,72 4 ,35 3,63 6,40 

Norte ................ 7, 17 7 ,97 8,56 8,25 6,62 9,59 6,45 5,24 8,04 
Nordeste ............. 7, 15 7,50 7 ,39 7,53 6,44 8,45 6,13 4,94 7 ,65 
Sudeste .............. 5,69 5,45 6,34 4,56 3,83 7 '14 3,45 3' 17 5,46 
Sul .................. 5,65 5,70 5,89 5,42 4,06 6,86 3,63 3,20 4,55 
Centro-Oeste ......... 6,36 6,86 6,74 6,42 5,31 7,71 4,51 3,97 5 ,98 

FONTE - IBGE, Censos Demogrâficos. 
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Através dos dados, distingue-se perfeitamente como, jã em 1940, as Regiões 

Sudeste e Sul, onde as formas capitalistas de produção conheciam níveis mais avançados, 

apresentavam valores mais baixos da Taxa de Fecundidade Total, em torno de menos 1,5 f2_ 

lho em média por mulher em relação ãs Regiões Norte e Nordeste. Essa diferença vai se 

alargando nas décadas seguintes, a ponto de em 1970 a Região Nordesteapresentaruma Taxa 

de Fecundidade Total correspondente a mais de 3 filhos em mêdia por mulher do que a R~ 

gião Sudeste, valor que chega a mais de 3,5 filhos quando se considera a Região Norte. A 

distinção nos padrões regionais do comportamento reprodutivo revelou-se então extremame_!! 

te nítida nas ultimas décadas, expressando o ritmo e a intensidade desigual da moderniz~ 

ção econômica, social e cultural do País. Assim, se por volta de meados do século pass~ 

do seria possível especular acerca de uma tendencia razoavelmente homogênea, regional, do 

comportamento reprodutivo, em face da predominância absoluta de conti ngent·es popul aci.2_ 

nais diretamente vinculados ãs economias de subsistência, ja na passagem do século ace.1:1. 

tua~-se as condições de ruptura com esse modelo tradicional em âreas do Centro-sul expo~ 

tas ao desenvolvimento embrionário de relações capitalistas. E, no decorrer do século, 

com o avanço da industrialização, da urbanização, da proletarização e assalariamento de 

centenas de milhares de trabalhadores em movimento nas diversas regiões do Pais, as muda!!_ 

ças no comportamento reprodutivo vão se acentuar sobremaneira nas regiões e unidades da 

federação que lideram esses processos. 

Os fatores condicionantes e explicativos , vincula dos ao desenvo 1 vimento 

econômico e social, serão explicitados nas seções 3 e 4, cabendo aqui apenas ressaltar o 

papel que o desenvolvimento das relações capitalistas exerce sobre os níveis e os padrões 

de fecundidade. 

Pelo que ainda se pode observar na tabela 1, percebe-se que os níveis da 

Taxa de Fecundidade Total mostram-se bastante elevados, para o Brasil, ateo ano de 1970, 

quando se registra um indice de 5,76 filhos em média por mulher. A Região Sudeste aprese.r:i. 

tava então um indice bem mais baixo, de 4,56. Para que se possa acompanhar melhora inten 

sidade da evolução da fecundidade, a tabela 2 fornece a variação relativa da Taxa de Fe 

cundidade Total em cada década. 
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2 - VARIAÇl\O RELATIVA DA TAXA DE FECUNDIDADE TOTAL, 

SEGUNDO AS GRANDES REGIOES - 1940-1980 

VARIAÇAO RELATIVA DA TAXA DE FECUNDIDADE TOTAL (%) 
GRANDES REGIOES 

1940/1950 1950/1960 1960/1970 1970/1980 

BRASIL .......... 0,8 1 '1 -8,3 -24,5 

Norte ..................... 11 ,2 7,4 -4,8 -20,9 

Nordeste .................. 4,9 - 1 '5 1 ,9 -18,6 

Sudeste ................... -4,2 16,3 -28 '1 -24,3 

Sul ....................... o ,9 3,3 -8,0 -33,0 

Centro-Oeste .............. 7,9 - 1 '7 -4,7 -29,8 

FONTE - Tabela 1. 

A leitura dos índices relativos deixa mais nitida a pequena variaçãoobse_i:: 

vada nas Taxas de Fecundidade até a década de 70, salvo na Região Sudeste, onde o decli 

ni o j ã vinha se anteci panda historicamente e se acentua notavelmente entre 1960 e 1970. 

A oscilação na Taxa de Fecundidade Total do conjunto do Pais, durante esse período, é in 

significante, chegando mesmo a apresentar· uma levíssima subida até 1960, enquanto as re 

giões também apresentavam valores tendencialmente estãveis. 

A manutenção de padrões relativamente estãveis na maioria das regiões bra 

sileiras até mais ou menos 1960 e 1970, expressa o grau de exposição das mesmas ã hegem_ci. 

ni a de re 1 ações soei ais e econômicas de cunho predominantemente tradicional. Com efeito, a 
maioria dessas regiões, conquanto de uma forma ou outra dispusessem, antes de 1960, de núcleos 

urbanos com industrialização incipiente e de estabelecimentos agrícolas de carãter empres~ 

rial, apresentavam a maioria de sua população residindo em áreas rurais e pequenas cid~ 

des, envolvidas em atividades onde as relações de mercado não eram hegemônicas. Nesse se~ 

tido, os estímulos ã queda dos níveis de fecundidade, via elevação dos custos monetários 

de reprodução dos fi 1 hos , eram praticamente inexistentes, preva 1 ecendo as normas, valores 

e estratégias familiares compatíveis com os mecanismos tradicionais da chamada economia 

de subsistência. Quando a pressão demogrãfica sobre a terra e/ou recursos disponíveis r~ 

velava-se muito forte, as migrações funcionavam como um mecanismo suavizador das tensões 

soei ais e simultaneamente supriam a demanda por força de t raba 1 ho nas regiões onde as at i 

vidades capitalistas iam-se ampliando. 

A trajetória histórica da fecundidade no Brasil caracteriza-se, por cons~ 

guinte, pela secular estabilidade de seus padrões em níveis elevados, até mais ou menos a 
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década de 60, excetuando-se o comportamento observado em algumas unidades das Regiões Sul 

e, sobretudo, Sudeste, onde as condições para o declínio suave desses valores vinham se 

constituindo hã bem mais tempo. A relativa estabilidade registrada para o conjunto do 

pa1s ajustava-se ãs condições gerais de uma nação, cujo desenvolvimento capitalista era 

retardatãrio e que combinava a incipiente modernização econômica com a manutenção de rela 

ções sociais e ideológicas tradicionais. 

A tabela 3, que contém as Taxas Brutas de Natalidade, ou seja, o numero me 

dio estimado de nascimentos para cada mil habitantes, permite mais uma vez acompanhar, no 

período posterior a 1940, a secular tendência de estabilidade da fecundidade no Brasil. 

3 - TAXA BRUTA DE IMTALIDADE, SEGUNDO AS GRANDES REG!ClES - 1940-1980 

TAXA BRUTA DE NATALIDADE (
0/oo) 

GRANDES REG!OES 
1940 1950 1960 1970 1980 

BRASIL .......... 46,l 47,3 46,0 41 ,3 33,7 

Norte ..................... 54,4 57,8 57,4 53,3 43 ,6 

Nordeste .................. 53,5 55,6 52 ,6 51 ,6 41 ,5 

S udes.te ................... 43,7 43 'l 42,5 34,4 28,9 

Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39,2 42,4 41 '7 38,D 29,4 

Centro-Oeste . . . . . . . . . . . . . . 46 ,8 49,9 47 ,o 44,6 35,9 

FONTE - IBGE, Censos Demográficos. 

NOTA - Estimativas feitas pelo Departamento de População. 

A estabilidade da série é absolutamente coerente com aquela que foi obser 

vada para a Taxa de Fecundidade, sendo o declínio igualmente observado a partir de 1970. 

E interessante recordar que as estimativas na Taxa Bruta de Natalidade feitas, por exe!!! 

plo, por Merrick e Graham3 para o século passado, indicam valores em torno de 46,5 °/00 e!'_ 

tre 1840 e 1890, o que comprova a secular tendência de estabilidade, em níveis modername!'_ 

te elevados, dos índices de natalidade e fecundidade no Brasil. A série aponta, também, 

as diferenciações regionais jâ comentadas, destacando-se os níveis mais baixos das Re 

giões Sudeste e Sul. Como as taxas brutas são afetadas pela composição etãria da populÊ. 

ção observada, parte dos diferenciais regionais pode ser explicada por composições etã 

rias distintas, determinadas, principalmente, por estruturas de mortalidade e migração. 

Da leitura das tabelas até aqui apresentadas, destaca-se a década de 70, 

para a maioria das regiões, como o ponto de ruptura dos padrões tradicionalmente dominan 
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tes no comportamento da fecundidade. Assim ê que, entre 1970 e 1980, a Taxa de Fecundid~ 

de Total no Brasil decaiu em torno de 25%, quase, 1,5 filho em média por mulher. O proce~ 

so atingiu todas as regiões, com maior intensidade no Centro-sul mais desenvolvido e, com 

menor ri troo relativo, as Regiões Norte e Nordeste, onde, assim mesmo, a queda atingiu ta0. 

bém valores em torno de 1,5 filho por mulher. 

Trata-se de um fenômeno incontestavelmente novo na dinâmica populacional 

brasileira e, a julgar pela experiência internacional e pelas características do desenvo_l_ 

vimento das relações capitalistas no Brasil, o que estã em pauta ê um processo nacional e 

es pecÍfi co de transição para níveis baixos de fecundidade. A ve 1 oci da de do dec li nio da f~ 

cundi da de na década de 70 ê muito si gnifi cativa e seus efeitos , nas diversas regiões, são 

de molde a inviabilizar especulações sobre a sua reversibiiidade ou mesmo não continuid~ 

de. Ou seja, constitui um processo aparentemente irreversível que, acompanhando a dinãmj_ 

ca econômica e social, esta rã adequado a reprodução demogrâfica ã lôgica institucional e 

ideolõgica das relações capitalistas modernas. 

Contudo, esse processo ocorre em um país com uma especificidade histórica 
decorrente de seu desenvolvimento desigual e retardatãrio, onde as relações econômicas mQ_ 

dernas coexistem com formas atrasadas e aparentemente caducas, ora as destruindo, ora as 

recri ando, em mui tos casos, não as a 1 terando s igni fi cativamente. E nessa manutenção de 

formas atrasadas, perpassadas apenas parcialmente pelas novas relações econômicas, instj_ 

tucionais e ideolôgicas, que estabelece as barreiras e os limites sociais e temporais p~ 

ra os processos de racionalização da reprodução social das populações. 

Nesse sentido, as Regiões Norte e Nordeste, como um todo, ainda mantêm ní 

veis elevados de fecundidade. A Taxa de Fecundidade Total, nas âreas rurais, ê superior 

a 6 filhos em mêdia por mulher em 1980 e as famílias mais pobres têm, em mêdia, três v~ 

zes mais filhos de que as famílias mais ricas. Ou seja, o processo tem ainda muito cami 

nho a percorrer, conquanto seu significado seja perfeitamente identificãvel e coerente. 

Estabelecida a trajetôria histôrica da fecundidade no Brasil e destacadas 

suas relações fundamentais, cumpre detalhar as condições presentes do comportamento reprQ_ 

dutivo e assinalar os determinantes e as conseqüências das recentes alterações no padrão 
histõrico da fecundidade brasileira. 
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3 - AS CARACTERTSTICAS DEMOGRÁFICAS DO RECENTE DECLÍNIO DA FECUNDIDADE E O 
PAPEL DA AUTO-REGULAÇÃO E DO PLANEJAMENTO FAMILIAR 

3.1 - A FECUNDIDADE RECENTE 

Contrastando com a longa trajetõria de estabilidade da fecundidade no Bra 

sil, em nlveis relativamente- altos, os anos recentes evidenciam uma abrupta ruptura nes 

se equilibrio, responsãvel pelo inicio de um processo acentuado e rãpido de declinio dos 

niveis de fecundidade e reorientação dos padrões reprodutivos em geral da população bra 

si leira. 

Anãl ises precedentes destacaram como, ã exceção da Região Sudeste (ãreas 

do Rio de Janeiro e São Paulo) e talvez de algumas partes da Região Sul, os indices de 

fecundidade no Brasil vinham em niveis altos atê 1970. As ãreas assinaladas como exceção 

jã haviam anteriormente experimentado um ligeiro declinio da fecundidade, especialmente 

no eixo São Paulo-Rio, onde os patamares desde 1940 eram ligeiramente mais baixos e, alem 

disso, anteciparam o processo recente de declinio acelerado para a dêcada de 60. Foi ex~ 

tamente entre 1970 e 1980 que se observou o consistente declinio das taxas de fecundid~ 

de por todas as regiões brasileiras~ inclusive, com menor intensidade, nas âreas rurais, 
interrompendo, por conseguinte, o prolongado padrão de fecundidade estãvel. 

A literatura especializada comumente contempla uma serie de causas e moti 

vaçoes que tenderam a explicar a siíbita mudança no comportamento reprodutivo da população 

brasileira. Entre tantas outras, podem ser destacados fatores econômicos, sociais, cult!!_ 

rais, politico-institucionais e as chamadas variãveis intermediãrias inibidoras da fecundi 

da de, como determinadas caracteri sti cas de natureza demogrãfi ca e o conhecimento e uso 

de métodos anticoncepcionais. Os primeiros fatores assinalados, de natureza estrutural, 

respondem pela determinação em ultima instância dos padrões de dinâmica demogrãfica. '~ 

to necessariamente porque o si gni fie ado hi s tõri co das relações entre a di nãmi ca popul ~ 

e i ona l e uma formação soei a l concreta, somente pode ser apreendi do quando se situa a v~ 

riâvel população em sua interação com as transformações e dinâmica especlfica das rel2_ 

ções soei ais e da organização produtiva. A anãl i se hi s tõri ca da fecundidade no Brasil re~ 

saltou a determinação desses fatores na regulação do comportamento reprodutivo, enfat.!_ 

zando os aspectos relacionados com a economia de subsistência, os custos de reprodução e 

demanda de força de trabalho, entre outros. A determinação estrutural de uma formação ec~ 

nômica e social sobre a dinâmica populacional faz-se sentir mais ou menos a longo prazo, 
como resultante dos modos de adequação da consciência e interesses dos individuas e elas 

ses sociais com as condições concretas da vida social. 

Os outros fatores mencionados são de natureza distinta, influenciando os 

niveis de fecundidade diretamente, através dos vários tipos de métodos anticonceptivos 
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ou condicionando-a concretamente atraves de limitações impostas por padrões de nupcial_i_ 

dade, de amamentação, de estrutura etãria e outros. Nessa seção pretende-se examinar a.!_ 

gumas dessas questões, procurando-se especular em que medida essas variãveis estão efeti 

vamente atuando e definindo os novos n1veis de fecundidade das mulheres brasileiras e con 

tribuindo para a passagem a um per1odo de auto-regulação da fecundidade. Na seção segui~ 

te proceder-se-ã a uma sintese das transformações recentes na ordenação econômica, social 

e i ns ti tuc i ona l do pa 1 s, do ponto de vis ta de seus reflexos sobre o comportamento repr_ci_ 

dutivo das fam1lias socialmente referenciadas. 

Contudo, como passo inicial ao tratamento dessas questões, conviria lan 

çar mais luz sobre as tendências mais recentes acerca dos n1veis de fecundidade no Bra 

sil. Nesse sentido, jã se dispõe de alguns resultados referentes aos primeiros anos da 

dêcada de BO, que fornecem um sugestivo referencial da continuidade de curso do processo 

de decl1nio da fecundidade na dêcada atual. 

A tabela l, obtida com base nos resultados preliminares da Pesquisa Naci_ci_ 

nal por Amostra de Domic1lios - PNAD-19B4 contêm a estimativa da Taxa de Fecundidade To 

tal (TFT) para o ano de 1984. Para efeitos de comparação, reproduziu-se na tabela os re 

sultados da Taxa de Fecundidade Total {TFT) para o ano de 1980, calculando-se a variação 

relativa para o per1odo 1980-84. 

1 - TAXA DE FECUNDIDADE TOTAL E VARIAÇAO RELATIVA, POR SITUACAO DO DOMICTLIO, 

SEGUNDO AS GRANDES REGIOES - 1980-1984 

GRANDES REGIOES 

BRASIL ...... 

Norte 

Nordeste ........... . 

Sudeste ............ . 

Sul ................ . 

Centro-Oeste ....... . 

TAXA DE FECUNDIDADE TOTAL VARIAÇ~O RELATIVA 
(%) 

1980 1 g34 1980/1984 

To ta 1 1 Urbana 1 Rura 1 Total 1 Urbana 1 Rural Total 1 Urbana 1 Rural 

4,35 

6,45 

6' 13 
3,45 

3,63 

4,51 

3,63 6,40 3,53 

5,24 8,04 

4,94 7,66 4,g6 

3,17 5,46 2,96 

4,20 4,55 3,04 

3,97 5,98 3,38 

3,03 5,32 -18,9 -16,5 -16,9 

4,04 -22,9 

4,00 6,47 -19,9 -19,0 -15,5 

2,70 4,99 -14,2 -14,8 -8,6 

2,79 3,62 -16,3 -12,8 -20,4 

3,06 4,57 -25,l -22,9 -23,6 

FONTE - IBGE , Censo Demográfico e Resultados Preliminares da PNAD - in Olivc-jra, Luis 
A.P. e Silva Nadja L.P. ºTendências da Fecundidade nos Primeiros Anos d.'.l Década de 80", 
in Anais do V Encontro da ABEP, Águas de São Pedro, SP, 1986. 
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Efetivamente, os resultados dispon1veis indicam que nao so os níveis de 

fecundidade continuaram decaindo rapidamente durante os primeiros anos da decada de 80, 

como aparentemente a queda relativa mostrou-se mais acentuada do que a registrada na de 

cada de 70. Assim, o declínio de 18,9% entre 1980 e 1984, dado o curto período de tempo, 

denota um ritmo mais veloz do que os 24,5% observados durante os dez anos correspondentes 

ã decada de 70 (tabela 2, capitulo 2). Oeve-se ressaltar que as informações coletadas d~ 

rante a decada de 70, sobretudo através dos inqueri tos da PNAD, dão conta de que a fecund.!_ 

dade teria ca1do rapidamente ate o ano de 1976, estabilizando-se desde então ate 1980. 

De todo modo, evitando-se aprofundar uma discussão acerca da poss1vel aceleração do decl}. 

nio nos primeiros anos da decada de 80, pode-se desde jã estabelecer que o processo de 

transição para niveis baixos de fecundidade prosseguiu, no Brasil, com suas caracterlsti 

cas próprias. 

Entre as características que distinguem a formação social brasileira, de~ 

tacam-se inevitavelmente as que se referem ãs diversidades regionais. A natureza espec.I_ 
fica do processo de transição da fecundidade no Bras i1 es tã, em parte, contida nos p~ 

drões regionais que distinguem os n1veis e ritmos de mudança dos comportamentos reprod~ 

ti vos. 

Assim e que, examinando-se inicialmente as regiões econômicas e socialmen 

te mais desenvolvidas - Sudeste e Sul - percebe-se que as mesmas tendem a apresentar n}. 

veis de fecundidade em patamares baixos, em torno de 3 filhos em media por mulher (1984), 

sendo que nas ãreas urbanas o valor desce para 2,7 - 2,8. A velocidade do decl1nio da f~ 

cundidade nessas regiões estarã necessariamente limitada por sua aproximação jã alcanç~ 

da em relação aos padrões de tamanho pequeno da fam1lia, podendo-se inferir que elas e~ 

tão a caminho de completar um ciclo de transição da fecundidade. Não sem razão essas duas 

regiões jã apresentaram, entre 1980 e 1984, o menor ritmo relativo de decllnio da fecundi 

da de. 

Em relação ãs regiões de fecundidade mais alta, como as Regiões Norte, No_i:_ 

deste e, em parte, a Centro-Oeste, o processo recente tem suas conotações espec1ficas. O 

fato de o decllnio da fecundidade nessas regiões, dado os aspectos estruturais de suas 

transformações soc1a1s, ter tido inicio retardado em relação ao Centro-sul, faz com que 

seus ritmos de declínio obedeçam a um movimento com temporalidade própria. Sabe-se, por 

exemplo, que mesmo apresentando taxas de fecundidade mais altas, o decl1nio relativo nes 

sas regiões durante a década de 70 foi inferior ao das regiões mais desenvolvidas, com 

exceção da Região Centro-Oeste, cujo comportamento jâ refletia o peso da modernização do 

sul de seu território e a influencia do crescimento urbano de Bras1lia (tabela 2, seção 

2). Contudo. no in1cio dos anos 80, o decllnio da fecundidade da Região Nordeste (tanto 

ãreas urbanas como rurais), do Norte Urbano e do Centro-Oeste, foi proporcionalmente maior 

do que o das Regiões Sul e Sudeste, conforme a testa a tabe 1 a 1 . Essa é ta 1 vez mais uma 

evidência de uma possível tendencia generalizadora do processo de transição de fecundida 

de pelo conjunto das Regiões do pais, alcançando as ãreas de fecundidade ainda elevadas. 
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Chama atenção tambem o fato de a fecundidade rural entre 1980 e 1984, ex~ 
tamente o contrãrio do que foi observado para a década de 70, ter, pela primeira vez, 
apresentado um decllnio relâtivo superior ao da fecundidade urbana, o que mais uma vez 
aponta para as evidências da generalização da transição para niveis baixos de fecundida 
de por todo conjunto do pais. 

A verificação do declínio da fecundidade durante os primeiros anos da dê 
cada de 80 ê, sem dúvida, uma questão extremamente importante para a compreensão das ca 
racteristicas da transição da fecundidade no Brasil. Como tal, sendo os resultados aqui 
divulgados oriundos dos dados preliminares de uma pesquisa domiciliar (PNAD-1984), o ba 
timento desses resultados com outras investigações referentes ao periodo contribui para 
uma avaliação mais consistente das tendências observadas. 

Assim, com base em estimativa a partir dos nascimentos registrados entre 
1979 e 19841, chegou-se a alguns valores acerca desses nascimentos e estimaram-se as Ta 
xas de Fecundidade Total para o Brasil e regiões no ano de 1984. 

2 - COMPARAÇAO ENTRE A TAXA DE FECUNDIDADE TOTAL ESTIMADA A PARTIR DOS RESULTADOS 
PRELIMINARES DA PNAD-1984 E A ESTIMADA A PARTIR DAS PROPORÇOES DE QUEDA DE 

NASCIMENTOS NO REGISTRO CIVIL, SEGUNDO AS GRANDES REGIÕES - 1984 

GRANDES REG!OES 

BRASIL . . . . . . . . . 

Nordeste .... ' ........ ' .... 

Sudeste ................... 

Sul ....................... 

Centro-Oeste .............. 

PNAD (A) 
( l ) 

(3) 3,53 

4,96 

2,96 

3,04 

3,38 

TAXAS DE FECUNDIDADE TOTAL 

Registro Civil (B) 
( 2) 

3,6 

4,6 

2,70 

3,20 

3,90 

A/B 

FONTE - IBGE, Resultados Preliminares da PNAD e Estatísticas do Registro Civil. 

0,98 

l ,08 

l • lo 

0,95 

0,87 

(1) Taxas de Fecundidade obtidas com base nos Resultados Preliminares da PNAD. (2) Taxa 
de Fecundidade Total estimada a partir do <::er.so Demc1gráfico Jl~ 1980 e as Proporções de 
Queda de Nascimento no Registro Civil in Wong, Laura Rodrigues "A Diminuição dos Nasci 
mentas e a Queda de Fecundidade no Brasil dos A~1os PÔS··80'', in Aua is do V Encontro da ABEP: 
Águas de São Pedro, SP, 1986. (3) Exclusive a zona rural da Região Norte. 
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A comparação entre os resultados evidencia a proximidade dos valores das 

taxas estimadas segundo as duas fontes, confirmando, em linhas gerais, a intensidade do 

ritmo do declinio da fecundidade durante os primeiros anos da dêcada de 80. t interessa_11_ 

te ressaltar que na estimativa baseada no Registro Civil, o declinio da fecundidade na 

Região Nordeste é ainda mais acentuado do que o observado na estimativa da PNAD-84. A g~ 

neralização do declinio da fecundidade pelo conjunto das regiões brasileiras fica perfe.:!_ 

tamente constatada nos dois casos. 

Uma terceira fonte com estimativas da fecundidade para o periodo recente 

é a investigação procedida pela Sociedade Civil Bem-Estar Familiar no Brasil - BEMFAM 

acerca da saüde materno-infantil e planejamento familiar no Brasil em 1986 2. Com uma amo~ 
tra de 8 369 domicilios, a pesquisa estimou a Taxa de Fecundidade Total para o Brasil em 

3,5, sendo os valores para as ãreas urbanas e rurais de 3,0 e 5,0, respectivamente. De~ 

se modo, os resultados dessa pesquisa, referente ao ano de 1986, praticamente coincidem 

com os obtidos a partir da PNAD-84. 

Independentemente das pequenas discordâncias quanto aos valores pontuais 

das taxas de fecundidade, parece ser inquestionãvel a intensificação do declinio da f~ 

cundi da de durante o i ni cio da década de 80, de ta 1 modo que o processo atingiu vi goros~ 

mente todas as regiões brasileiras e, especialmente, aquelas onde o nivel de fecundidade 

era mais elevado, ou seja, onde as condições anteriores de transição da fecundidade ha 

viam se revelado menos dinâmicas. 

Isto posto, convêm investigar algumas caracteristicas demogrãficas ass~ 

ciadas a esse processo recente de intensificação do declinio da fecundidade. Um proced.:!_ 

mento adequado para tal fim ê o de analisar a evolução recente da taxa especifica da f~ 

cundidade correspondente a determinados grupos etãrios de mulheres (ver tabela 3). Com 

efeito, o exame do comportamento reprodutivo das mulheres atravês da evolução diferenci~ 

da de suas taxas de fecundidade por grupos de ida de, poss i bi 1 ita uma ava 1 i ação dos p~ 

drões reprodutivos segundo os ciclos de vida da mulher. Por esta perspectiva, obtêm-se 

importantes indicações acerca da transição da fecundidade, visto que padrões mais baixos 

ou mais elevados de fecundidadade em determinadas idade tendem a refletir valores, compo.': 

tamente e mudanças fundamentais para a trajetõria da fecundidade em geral. 
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3 - TAXAS ESPECIFICAS DE FECUNDIDADE, POR GRUPOS DE IDADE DAS MULHERES, SEGUNDO AS GRANDES REGIOES - 1970-1984 

TAXAS ESPECTFlCAS DE FECUNDIDADE POR GRUPOS DE IDADE DAS MULHERES 

GRANDES REGIOES ANOS 15 • 19 T 
20 a 21i 

1 
25 a 29 

1 
30 a 34 

1 
35 a 39 

1 
40 a 44 

1 
45 a 49 

anos anos anos anos anos anos anos 

wm L 1970 0,0748 o ,2546 o ,2950 o ,2429 0,1312 o ,0350 0,0223 

1980 0,0798 o ,2131 o ,2260 0, 1731 0,1170 o ,0537 0,0108 

1984 0,0740 0,1878 o, 1782 0,1381 o ,0836 o ,0350 0,0059 

1970 0,1058 o ,3102 o ,3998 o ,3593 o ,2871 0,1388 o ,0467 """ ........................... ···· I 1980 o, 1273 o ,2984 o ,3095 o ,2472 0,1863 o ,0935 o ,0270 

(2) 1984 o, l 025 o ,2150 o ,2055 o, 1400 o ,0933 o ,0452 o ,0041 

,,_. 1 
1970 o ,0828 o ,2985 o ,3754 o ,3ll36 o ,2612 0,1249 o ,0343 

1980 o ,0916 o ,2666 o ,3058 o ,2583 o, 1899 o ,0940 o ,0206 

198ll 0,0877 o ,2395 0,2391 o ,2040 0,1416 o ,0633 o ,0121 

""" 1 

1970 o ,0600 o ,2149 o ,2436 o, 1876 o, 1350 o ,0600 o ,0155 

1980 o ,0648 o, 1775 0, 1903 o, 1369 o ,0825 o ,0332 0,0056 

1984 o ,0625 o, 1607 o, l 592 0,1124 D ,0648 o ,0249 o ,0038 

,,, ................................ · I 1970 o ,0808 0,2547 o ,2678 o ,2145 o, 1611 0,0792 o ,0190 

1980 o ,0721 o, 1873 o, 1920 0,1381 o ,0888 0,0398 o ,0074 

1984 o ,0648 o, 1764 o, 1529 o, 1252 o ,0617 o ,0217 o ,0032 

.... -........... ··.···· ·········· I 1970 o', 032 o ,2965 o ,3141 o ,2566 o, 1909 o ,0925 o ,0241 

1980 o ,0991 o ,2460 o ,2331 o, 1588 o, 1038 0,0486 o ,0137 

1984 o ,0969 o ,2007 o, 1633 0,1204 0,0545 o ,0276 o ,0059 

FOC'll"I:: - lBG!::, Censos Ocmográficos e Resultados Preliminares d.i. rNAD. 

NOTA - Para 1970 e 1980, ns estimativns forai;i feitas pelo Ocpartamcnto de Populn(;ão e, pnrn 1984, por Oliveira e Silva op. cit "R~sul 
todos rrclimin11re~ da PNALl-19B4". 

(!) EJ";clusive a z.ona rural da Região Norte, {2) f'.;<clusivc a"ººª rural. 
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3.2 - EVOLUÇÃO DAS TAXAS ESPECIFICAS POR IDADE 

As taxas especificas de fecundidade por idade, a partir de 1970, repetem 
de uma maneira geral a tendência jã definida da Taxa de Fecundidade Total, em distintos 
grupos etãrios. Este comportamento pode ser visualizado na tabela 4, que mostra os decl.!_ 
nios percentuais observados, em cada periodo de tempo, nas distintas faixas etãrias. 

4 - VARIAÇÃO PERCENTUAL DAS TAXAS ESPECIFICAS DE FECUNDIDADE, SEGUNDO 
AS GRANDES REGIOES - 1970/1984 

VARIAÇÃO PERCENTUAL DAS TAXAS ESPECIFICAS 

PERIOOO 
DE FECUNDIDADE {%} 

GRANDES REGIOES 
15 a 19 20 a 24 25 a 29 30 a 34 35 a 39 40 a 44 

anos anos anos anos anos anos 

....... ['''º'''" 
6,7 -16,3 -23,4 -29,3 -35,4 -38,0 

BRASIL 
1980/1984 -7,3 -11 ,9 -21 ,2 -20,2 -28,5 -33,6 

"º'"'''' .......... {'''º''''º 
10,6 -10,7 -18,5 -24,8 -27,3 -24,7 

1980/1984 -4,3 -10,2 -21,8 -21 ,o -25,4 -32,1 

'""'''' ........... !'''º'''" 
8,0 -17,4 -21,9 -27,0 -38,9 -44,7 

1980/1984 -3,5 -9,5 -16,3 -17,9 -21 ,5 -25,0 

{"'°'"OO -10,8 -26,5 -28,3 -35,4 -45,3 -49,9 
Sul 

1980/1984 -10. 1 -5,8 -20,5 -9,6 -30,0 -45,5 

!'"º"'" 
-4,0 -17,0 -25,8 -38, l -45,6 -47 ,5 

Centro-Oeste ...... 
1980/1984 -2,2 -18,4 -29,9 -24,2 -47. 1 -43,2 

FONTE - Tabela 3. 

NOTA ...... Exclusive a zona rural da Região Norte, 
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45 a 49 
anos 

-51 ,6 

-45,4 

-39,9 

-41,3 

-63,9 

-32, l 

-61,1 

-56,8 

-47,3 

-53,5 



Os dados da tabela mostram claramente a diminuição da fecundidade em t~ 

dos os grupos etãrios, e em todas as regiões brasileiras, nos periodos em estudo. E impo!: 
tante destacar que as variações, no interior das faixas etãrias onde a fecundidade ê mais 
relevante (entre 20 e 35 anos), são superiores a 23%, no periodo 1970/80 e 20% no qüi.'1_ 
qüênio 1980/84. 

As Regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste, na ultima década, foram as que 
apresentaram as mais altas variações naquela faixa etãria. Jã no ultimo periodo dest~ 

cam-se a Região Nordeste e a Centro-Oeste, com quedas acentuadas. Na Região Nordeste, hã 
a observar que em apenas 5 anos a redução da fecundidade nestes grupos etãrios foi prat.!_ 
camente igual ã obtida durante os dez anos anteriores, denotando que esta região estã pa~ 
sando por um processo acelerado de transição de altas taxas de fecundidade para niveis 
mais baixos, num curto espaço de tempo, ao contrãrio das regiões mais desenvolvi das do 
Centro-sul do pais, onde este processo teve inicio hã mais tempo. 

Neste sentido, um esforço de reflexão se faz necessãrio para entender e~ 
te comportamento recente dos padrões de reprodução que hoje se verifica no Sras i 1 e, em 
especial, nas ãreas menos desenvolvidas. E bem verdade que, naquelas ãreas onde as trans 
formações econômicas e sociais ocorreram de forma mais intensa, como ê o caso do Centro
-sul, processaram-se, também, mudanças no comportamento reprodutivo dos casais assumindo 
estes, cada vez mais, padrões de famrlia pequena. E bem verdade que apesar de existir e~ 
ta associação entre o processo do desenvolvimento econômico e social e a tendência a nl. 
veis mais baixos de fecundidade, tal fato, por si sã, não explica as mudanças ocorridas 
na reprodução das populações residentes nessas ãreas. Podemos relacionar um outro conju.'1_ 
to de fatores que, de certa forma, vem atuando sobre este novo comportamento, destaca.". 
do-se dentre outros os novos padrões culturais como forma interveniente de controle e re 
gulação, institucional ou individual, numa êpoca em que social e culturalmente sao extre 
mamente fortes os apelos constantes sobre as vantagens de uma familia menor. 

Neste sentido, a postergação do casamento, a duração do aleitamento mater 
no, as altas taxas de incidência de aborto e, principalmente, a difusão dos métodos anti 
concepcionais podem explicar a baixa fecundidade observada nestas ãreas. 

Por outro lado, esta associação entre desenvolvimento econômico e queda da 
fecundidade não ê tão clara, no caso das regiões menos desenvolvidas do pais. Nestas, a 
ação de Õrgãos, quer públicos ou privados, com objetivos explicitos de controle da pop!'_ 
lação, principalmente, no Nordeste, através da difusão de métodos anticoncepcionais, onde 
a esterilização generalizada tem si do uma prãti ca constante, pode ser considera do o fa 

tor principal para explicar a queda da fecundidade, principalmente nos anos mais recen 
tes (1) 

(1) Para um maior detalhamento sobre estas questoes, reporte-se ao item 3.4 desta seçao. 
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Uma ultima observação importante sobre o comportamento das taxas de fecundj_ 
dade por idade refere-se aos grupos etãrios extremos de intervalo reprodutivo. 

Nas mulheres com mais de 40 anos de idade, são fortes as reduções das ta 
xas, correspondendo ao grupo de 45 a 49 anos a maior proporção da queda. São praticamente 
inexpressivos os valores das taxas para estes grupos etãrios. No conjunto do pais, some_!! 
te seis em cada mil mulheres tiveram um filho nascido vivo, no ultimo grupo etãrio, sen 
do que na Região Sul, esta relação ê de apenas 3,8 contra 12 no Nordeste. 

Jã no extremo oposto da distribuição, o grupo etãrio 15 a 19 anos aprese_!! 
ta aumento no valor do número mêdio de filhos, ao longo da dêcada de 70. No conjunto do 
pais, este acréscimo foi de 6,7%. Apenas nas Regiões Sul e Centro-Oeste ocorreram vari~ 

ções negativas. Por outro lado, esta tendência se inverte no periodo de 1980-1984, qua_!! 
do em todas as regiões se constataram decHnios no valor das taxas especlficas de fecundj_ 
dade. 

No entanto, apesar destas variações serem inferiores ãs dos demais grupos 
etãrios, continua aumentando a importância relativa da fecundidade desta faixa etária jE_ 
vem, na fecundidade total, conforme veremos a seguir. 

3.3 - A EVOLUÇAO 00 PAORAO OA FECUNOIOAOE POR IOADE 

A tendência do padrão da fecundidade por idade para o periodo 1970/1984 
aparece na tabela 5, e estã reproduzida nos gráficos a seguir. 

Observam-se, de forma bastante clara, mudanças significativas no padrão em 
todas as regiões brasileiras. 

De um m~do geral, aumenta paulatinamente a participação das mulheres mais 
jovens, na fecundidade, fenômeno coerente inclusive com a diminuição da idade media da 
fecundidade, que vem se registrando no periodo. 
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5 - OISTRl8UICAO DAS TAXAS ESPEC1FICAS OE FECUNDJDAOE, POR GRUPOS DE IDADE, SEGUNDO 

AS GRANDES REGJOES - 1970/1984 

DJSTRIBUICAO DAS TAXAS ESPECfFICAS OE FECUNDIDADE {~) 

GRANDES REGIÕES 
Grupos de idade 

Total 
15 a 19 I 20 a 24125 a 29 , 30 a 34135 a 39 ! 40 a 44145 a 49 

anos anos anos anos anos anos anos 

1970 

BRASIL ........... 100,00 6,46 21 ,99 68,62 21, 15 15,65 7 ,34 1 .93 

Norte ........................ 100 ,00 6 ,40 19,12 65 ,03 21 ,73 17 ,36 8 .39 2 ,82 

Nordeste ..................... l 00 ,00 5 ,44 19,63 66 ,91 22,59 17, 18 8 ,21 2 ,26 

Sudeste ...................... 100 ·ºº 6 ,5ll 23,44 70 ,49 20 ,47 14 '73 6 ,55 1 .69 

'"' .......................... l 00 ·ºº 7 ,50 23 ,65 68 ,43 19 ,92 14 ,96 7 ,35 1. 76 

Centro-Oeste ................. l 00 ·ºº 8 ,07 23,20 67 ,86 20 ,08 14 ,94 7 .24 1,89 

1080 

BRASIL ........... l 00 ,DO 9 '15 24 ,42 70, 16 19 ,84 13 ,41 6 .04 1 ,24 

Norte ........................ 100 ·ºº 9,87 23, 15 66 ,33 19, 17 14 ,45 7 ,25 2 '10 

Nordeste ..................... 100 ·ºº 7,47 21 ,73 67. 71 21 ,05 15 ,48 7 ,66 1 ,68 

Sudeste ..................... 100 ·ºº 9,38 25 ,69 73 ,06 19 ,82 11 ,94 4 ,81 0,81 

'"' ............... . . . . " ..... 
1 ºº·ºº 9 ,94 25 ,82 71 ,ll2 19 ,20 12, 16 5 ,49 1 ,02 

Centro-Oeste ....... .......... 100 ·ºº 10 ,99 27 ,27 70 '71 17 ,60 11 ,50 5,39 1 ,41 

1984 

BRASIL ...•....• "(1) 100 ·ºº 10 ,53 26 '73 71 • 75 l 9 ,66 11 ,90 4 ,98 O ,84 

Norte ..... ................••• (2) 100,00 12, 72 26 ,59 69 ,58 1 7 ,38 ll ,58 5,61 o ,51 

Nordeste ..................... 100,0 8,88 24 ,26 69 'l li 20 ,66 14 ,34 6,41 l ,23 

Sudeste ······················ 100,00 10,62 27 ,32 73,49 19, ll 1 l ,01 4 .23 o ,65 

'"' ·························· 100,00 1O,70 29, 12 
75 ·ºº 20,67 10, 19 3 .58 o ,53 

Centro-Oeste ................. 100,00 14 ,47 29 ,97 72 ,33 17 ,98 8 ,20 4, 12 o ,22 

FOt.'TE - IBGE, Resultadoa Preliminares da PNAD. 

(l) Exclusive a :i:ona rural da Região Norte. (2) Exclusive a :i:ona rural. 
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29 ,86 7'18 

29 ,66 6 ,39 

29 ,61 6 ,18 

28,88 5,95 

28 ,90 6, 14 

28 ,89 6, 19 

28 ,85 7 1 10 

28 '74 6,35 

29 ,07 6 .15 

28,08 6 ,64 

28' 13 5,82 

27 ,95 5 ,94 

28 .20 6 ,94 

28 .59 5 .99 

27 ,77 5,56 

27 ,61 5 ,39 

27, 19 5,50 



DISTRIBUIÇÃO DA TAXA ESPECÍFICA DE FECUNDIDADE, POR GRUPOS 
DE IDADE, PARA O BRASIL E GRANDES REGIÕES -1970 -1984 

TAXA º/o 
30,0 
29,0 

28,0 
27,0 
26,0 
25,0 

24.0 
23,0 

22,0 
21,0 

20,0 
19.0 
rnp 
17,0 
16P 
15,0 
14p 

13,0 
12,0 
n 10 

10,0 
9,0 
s,o 
7,0 
6,0 
5,0 
4,0 
3,0 
2,0 
1,0 

TAXA º/o 
30,0 
29,0 
28,0 
27,0 
26,0 

25,0 
24,0 

23,0 
22,0 

21,0 

20.0 
19,0 
18,0 
17,0 

16,0 

15,0 

14,0 

13,0 
12,0 
11,0 
10,0 
9,0 
e,o 
7,0 
6,0 
5,0 
4,0 

3,0 
2,0 
1,0 

15 

15 

BRASIL 

-·-·-1970 
~,, -----1960 ,. ,, 

~\ 
~ . 

---1964 

19 24 

'\ ~ . 
~\ 
\ . 
,\ 

\ '. 
\ \ 
\· 
,\ 

\ . 
,\ 
\. 
,\ ,. 

,\ 
\ 
~-

29 34 39 

REGIÃO NORTE 

~ 
'0. '· ,, ,. ).' 

). 

44 49 

-·---1970 

---·"""'-. -----1960 
I / "'-. 

/ / '-."- 1964 

I / ' ."-
/ 1· ' . 

I . ' '-. !/ "\, '. 
/ i ', \. 
1/ \\ 

I . \ \ 
I / \ . 

I . \ \ 
I / ,\ 
/ ,., 
. \· 
/ ,\_ 

'\ '· '-\ ,. 
~ 

19 24 29 34 39 44 49 
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DISTRIBUIÇAO DA TAXA ESPECIFICA DE FECUNDIDADE, POR GRUPOS 

DE IDADE, PARA O BRASIL E GRANDES REGIÕES - 1970 -1984 
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DISTRIBUIÇÃO DA TAXA ESPECÍFICA DE FECUNDIDADE, POR GRUPOS 
DE IDADE, PARA O BRASIL E GRANDES REGIÕES - 1970 -1984 
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Considerando-se as mulheres entre 20 e 34 anos como aquelas que mais con 
tribuem ã fecundidade, observa-se que, em 1970, este grupo representava 68,6% do total da 
fecundidade. Jâ, em 1984, a percentagem e superior a 71%. Nas Regiões Sudeste, Sul e Ce_i:i_ 
tro-Oeste estes valores, em 1984, eram 73,5, 75,00 e 72,3%, respectivamente. Esta conce_i:i_ 
tração da fecundidade nas idades mais jovens acompanhada da queda nas idades mais velhas 
e um comportamento prõpri o de pai ses e de regiões que passam a ter baixos ni veis de f~ 
cundidade. E importante, ainda, destacar o aumento da participação das mulheres adolescen 
tes na fecundidade total, passando de 6,5% em 1970 para 10,5% em 1984, conforme mostra a 
tabela 8. 

Este fenômeno e uma caracteristica comum a todas as regiões brasileiras, 
com destaque para a Centro-Oeste onde este grupo, em 1984, contribuiu com 14,5% da fecun 
didade total. Nas demais, esta participação era de aproximadamente 10%. 

Algumas observações se fazem necessârias, em relação ao comportamento da 
fecundidade e no grupo etãrio de 15 a 19 anos (tabela 8). 

8 - PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DO GRUPO ETARIO DE 15 - 19 ANOS NA FECUNDIDADE 
TOTAL, SEGUNDO AS GRANDES REGIÕES - 1970 - 1984 

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL VARIAÇÃO PERCENTUAL 
GRANDES REG!OES 

1970 
1 

1980 
1 

70 - 80 1 80 - 84 1984 

BRASIL ......... 6,5 9,2 1 o ,5 41,5 14 '1 

Norte ..................... 6,4 9,9 54,7 

Nordeste .................. 5,4 7,5 8,9 38,9 18,7 

Sudeste ................... 6,5 9,4 10,6 44,6 12,8 

Sul ....................... 7,5 9,9 10,7 32,0 8, 1 

Centro-Oeste .............. 8 '1 11 ,o 14,5 35,8 31 ,8 

FONTE - Tabelas S, 6 e 7. 
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Estudos jã realizados no Brasil abordando a questão da maternidade na ado 
lescência, alem de mostrarem o aspecto preocupante da questão, têm de uma certa maneira 
explicado o fenômeno como algo tipicamente urbano e ocorrendo principalmente nas classes 
mais privilegiadas da sociedade. Desta forma, explicações hoje comuns como: mudanças na 
conduta sexual das pessoas, ocorri das a partir de 1950, com alterações nos valores ant_:i_ 
gos e o modo de vida. Familias de classe mêdia urbana se achariam em um rãpido processo 
de identificação com diversas dimensões do mundo moderno, como a liberdade sexual, ausê.!:'_ 
eia de tabus, aceitando que suas filhas adolescentes ajam de acordo com o que julguem m~ 
lhor. Alêm disso, haveria tambêm a ação dos meios de comunicação divulgando e estimulan 
do a discussão de assuntos relacionados com essa questão. 

Portanto, a adoção de padrões de maior liberdade sexual pode estar const_:i_ 
tuindo um fator importante no aumento da fecundidade das jovens urbanas brasileiras2. 

A no~so ver, estas explicações são bastante precãrias. Apesar de concorda!: 
mos de terem havido alterações profundas no comportamento sexual das pessoas, via maior l_:i_ 
beralidade, não acreditamos ser esta a causa principal para entender o aumento da grav_:i_ 
dez nas adolescentes. A ideia de que este seria um fenômeno comum nas adolescentes de fa 
mil ias de classe mêdi a, tambêm não ê verdadeira, tendo em vis ta o alto grau de conserv~ 

darismo que ainda hoje prevalece neste estrato social. O que pode ocorrer ê que, como h_:i_ 
põtese, ao tomarem conhecimento de que suas filhas estejam grâvidas, as forcem a abortar, 
jâ que têm recursos para tanto. 

Jã a açao dos meios de comunicação tem sido um canal importante de difusão 
dos assuntos relacionados ao tema. Questionamos ê a eficâcia desse instrumento de divul 
gação junto ãs camadas mais pobres da sociedade, uma vez que a forma como são veiculadas 
e discutidas - quase sempre num linguajar difuso e hermético - sõ ê compreendida pelos 
estratos sociais mais esclarecidos. 

E o que deixam antever os dados das tabelas 9 e 10, a seguir. 

Em primeiro lugar, a proporção de jovens adolescentes, residindo nas ãreas 
rurais com filhos, e levemente superior ã das que residem nas ãreas urbanas. Em termos 
mêdios, as regiões menos desenvolvidas (Nordeste e Centro-Oeste) apresentam proporções s~ 
periores ãs observadas nas regiões mais desenvolvidas (Sudeste e Sul). Considerando a s_:i_ 
tuação do domicilio por região, constata-se, de um modo geral, o predominio relativo das 
mães adolescentes nas ãreas rurais, chegando a atingir a cifra de 17 ,4% na Região Centro
-Oeste e 12,9% na Região Nordeste. Na Sudeste e Sul, hã uma leve superioridade das jovens 
mães adolescentes residindo nas ãreas urbanas. 
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9 - MULHERES OE 15 A 19 ANOS OE lOA9E, COM DISCRIMINAÇÃO DAS QUE TIVERAM FILHOS, POR SITUAÇÃO 00 DOMICTLIO, 

SEGUNDO AS GRANDES .REGIOES E GRUPOS OE IDADE - 1984 

GRANDES REGIOES 
E 

GRUPOS OE IDADE 
Total 

BRASIL .......... ( 1) 6 748 227 

15 a 17 anos .•.•••••••.•••.. 

18el9anos ...••...•.••••.• 

Norte .•..•..•.•. (2) 

15 a 17 anos 

18 e 19 anos .•.••.•....•..•• 

Nordeste ••• , .•. , • 

15 a 17 anos ............... . 

18 e 19 anos ............... . 

Sudeste •••.•••••• 

15 a 17 anos 

18 e 19 anos 

15 a 17 anos 

18 e 19 anos 

Sul •••.••••.••• 

Centro-Oeste .•• , •.• 

15 a 17 anos 

18 e 19 anos ••.•.•.•.•••...• 

4 101 380 

2 646 847 

214 984 

131 327 

83 657 

2 142 775 

1 325 727 

817 048 

2 858 052 

l 706 961 

151 091 

061 448 

654 789 

406 659 

470 968 

282 576 

188 392 

Total 

Tiveram 1•1 filhos 

699 902 10,4 

201 421 4,9 

498 481 18 ·ª 
31 269 14,5 

10 783 8,2 

20 486 24,5 

249 021 11,6 

70 721 5,3 

178 300 21 ,8 

252 292 8,8 

75 346 4,4 

176 946 15,4 

106 908 10,l 

28 039 4 ,3 
78 869 19,4 

60 412 12,8 

16 532 5,9 

43- 880 23 ,3 

FONTE - IBGJ:, Resulc.ados Preliminaces da PNAD. 

MULHERES OE 15 A 19 ANOS DE IDADE 

Total 

4 941 762 

2 946 075 

995 687 

214 984 

131 327 

83 657 

259 716 

759 l 31 

500 585 

2 412 688 

423 822 

988 866 

679 318 

408 189 

271 129 

375 056 

223 606 

151 450 

Situação do domicilio 

Urbana 

1 
1 (>) 

Tiveram 
fi 1 hos 

491 619 9,9 

143802 4,9 

347 817 17,4 

31 269 14 ,5 

10 783 8,2 

20 486 24 ,5 

135 244 10 ,7 

38 579 5,1 

96 665 19,3 

208 953 8,7 

63 471 4,5 

145 482 14 ,7 

72 423 10,7 

19 552 4,8 

52 871 19,5 

43 730 11,7 

11 417 5,1 

32 313 21,3 

Total 

806 465 

155 305 

651 160 

883 059 

566 596 

316 463 

445 364 

283 139 

162 225 

382 130 

246 600 

135 530 

95 912 

58 970 

36 942 

(l) EKdusive a zona rural da Região Norce. (2) EKclusive a zona rural. 

1 

Rura 1 

Tiveram i 1•1 filhos 

208 283 11,5 

57 619 5,0 

150 664 23,1 

113 777 12,9 

32 142 5,7 

81 635 25 ,8 

43 339 9,7 

11 875 4,2 

31 464 19 ,4 

34 485 9,0 

8 487 3,4 

25 998 19,2 

16 682 17 ,4 

5 115 8,7 

11 567 31 ,3 

10 - DlSTRI8UIÇÃO DAS fl.ULHERES OE 15 A 19 ANOS DE IDADE, NAS REGIOES NOROESTE E SUDESTE, POR SITUAÇ110 DO OOM!C!LIO, 

SEGUNDO AS CLASSES OE RENDIMENTO fAMILIAR E GRUPOS OE IDADE - 1984 

CLASSES DE RENDIMENTO 
tAMILIAR E 

GRUPOS OE ( OADE 

DISTRIBUIÇÃO DAS MULHERES OE 15 A 19 ANOS OE IDADE 
l<I 

Brasil (1) j Nordeste j Sudeste 

Total 1 Urbana 1 Rural 1 Total ! Urbana 1 Rural 1 Total 1 Urbana 1 Rural 

Até 1 salário mTnimo ................... . 

15 a 17 anos ......................... . 

18 e 19 anos •••••.••.•••••••••..•••••• 

Mais de 1 a 2 salãrios mlnimos •.•.••••.• 

15 a 17 anos ••••.••••••••••••••.••••.• 

18 e 19 anos ••••.•..••••••••••.•••••.. 

Mais de 2 a 3 salârfos minimos •••••••••• 

15 a 17 anos ••••.•.•••••..••••••.•..•. 

18 e 19 anos ......................... . 

Mais de 3 a 5 salários minfmos ••.•.••••• 

15 a 17 anos ••..••••••.••••••••••.•••• 

18 e 19 anos ........................ .. 

Mais de 5 salãrios mlnimos ••••••••.•.••. 

15 a 17 anos ......................... . 

18 e 19 anos ......................... . 

FONTE - IBGE, Resultados Preliminares da PNAD. 

(1) Exclu$ive a zona rural d11 Regifto Norte. 

26, 1 
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45, l 
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5, l 
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0,9 

4, l 
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14,7 

45 ,9 

20 ,4 

9,9 

35 ,7 

11 ,2 

4,9 

10 ,3 

5,6 

2 ,2 

11, l 

2,4 

l ,o 
4 ,3 

25 ·º 
11 ,4 

44,3 

13,6 

5,8 

28,5 

6,0 

2,6 

13,3 

3,5 

l ,4 

7,4 

1,4 

o ,5 

3,0 
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24 ,7 

11 ,8 

44 ,o 
13,3 

5,2 
27 ,2 

6 ,O 

2 ,4 

12 ,7 

4,0 

l ,9 

7 ,6 

2,7 

l ,3 

4 ,8 

24,8 

12 ,2 

43 ,2 

15 ,7 

7,3 

28 ,4 

6,6 

1,8 

14 ·ª 
3,9 

l ,B 

7,3 

2,9 

l ,3 

5, l 

41 ,9 

11 ,5 

44 ,6 

11,1 
3,4 

26,0 

5,3 

3, l 

9,8 

4, l 

1,9 

8 ,3 

2,1 

l ,7 

2,7 

27, l 

13,5 

44,0 

19,4 

10 ,2 

33 ,8 

10,8 

5, l 

20 ,2 

4 ,7 

2,1 

8,9 

1,9 

O ,B 
3,4 

27, l 

14 ,7 

45, l 

20 ,9 

10,5 

35 ,6 

12,3 

6,0 

21 ·ª 
5,2 

2,5 

9 ,5 

2,0 

0,9 

3,6 

19,4 

10 ·º 
42,0 

15,8 

9 ,5 

28,6 

4,9 

1,9 

12,0 

l ,B 

5 ,o 

l ·º 



Finalmente, quando se cl ass i ficam as ado 1 escentes por estratos de rendi 

menta familiar, constata-se que as maiores concentrações de jovens mães ocorrem nos e~ 

tratos mais pobres da sociedade. No conjunto do pais, cerca de 26% das adolescentes de 15 

a 19 anos no estrato de renda familiar menor que o salãrio minimo tiveram filhos, contra 

apenas 2,3% no estrato de renda mais elevado. E uma caracteristica comum observada em to 

das as regiões brasileiras, independente da situação do domicilio. 

Desta forma, a questão da gravidez em adolescentes e um problema que af~ 

ta claramente as familias de mais baixo poder aquisitivo da população, chegando a ass~ 

mir tons dramãticos nesses estratos pobres, onde os percentuais atingem cifras bastante 

elevadas. Por falta de informação e de acesso aos meios anticonceptivos, temos o alarman 

te indice de gestações em menores de baixa renda, com risco intrinseco para a saude da 

adolescente e do bebê, aumento de indice de prematuros e de abandono de menores, evasao 

escolar, alêm da direta responsabilidade por altos indices de aborto. 

Retomando a anãl ise das mudanças ocorridas na estrutura da fecundidade por 

idade, reportemo-nos aos gráficos que mostram as curvas da ctistribuicão da fecundidade 

por idade, das regiões brasileiras nos anos de 1970, 1980 e 1984. 

Constata-se que, paralelamente ãs mudanças ocorridas, no periodo, nos ni 

veis de fecundidade, se verificaram tambêm alterações no padrão, acompanhado de um pr~ 

cesso crescente de concentração da fecundidade, conforme jã mencionado anteriormente. 

Analisando as curvas para o Brasil, observa-se que a cuspide da curva to 

ma diferentes posições nos três momentos considerados. Eml970, a maior concentração oco.!:_ 

ria no grupo de 25 a 29 anos (cuspi de tardia), enquanto, em 1980, embora a fecundidade 

ainda esteja mais concentrada nesta faixa etãria, assume importância tambem a fecundid~ 

de no grupo 20 a 24 anos, o que caracteriza o pais como tendo fecundidade dilatada. Jã 

em 1984, permanece a situação de fecundidade dilatada, sõ que agora hã um deslocamento 

da cuspide para o grupo de 20 a 24 anos, caracteristica de fecundidade jovem. •. 

E importante destacar as alterações na estrutura da fecundidade no Brasil, 

que nos últimos 15 anos vem passando de uma estrutura tipica de paises de alta fecundid~ 

de para os de baixa fecundidade. Destaque-se tambêm a perda de representatividade da f~ 

cund ida de das mulheres com mais de 35 anos, redundando num desvio padrão cada vez menor 

(passando de 7,18 para 6,94), ao longo do periodo, ficando claro o processo de concentr~ 

ção da fecundidade nas faixas mais jovens. Neste sentido, se tomarmos o indicador idade 

mêdia da fecundidade, constata-se que ela diminuiu no periodo (29,86 em 1970 para 28,20 

em 1984 - ver tabela 11). 

Analisando-se, agora, as curvas de fecundidade para cada região, tem-se as 

seguintes tendências gerais: 

De um modo geral, observa-se em todas as regiões a perda de representativ.!._ 

dade da fecundidade dos grupos etãrios acima de 35 anos, variando de inténsidade a depe~ 

der do nivel de fecundidade da Região. Nas Regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste, com niveis 
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jã bastante baixos, se verificaram perdas da representatividade, bastante acentuadas, de~ 

ta faixa etãria ao longo do periodo. Na Nordeste, esta perda não foi tão acentuada, isto 

porque, sõ recentemente, esta Região começa a ter declinios significativos na sua fecund.!_ 

dade total, o que ainda a caracteriza como tendo estrutura de alta fecundidade. E interes 

sante observar que o mãximo da fecundidade estava concentrado na faixa etãria de 25 a 29 

anos (fecundidade tardia), tanto em 1970 como em 1980. Jã, em 1984, a diferença entre a 

fecundidade do grupo 20 a 24 anos e 25 a 29 anos ê praticamente igual, caracterizando a 

região como tendo fecundidade dilatada. A Região Sudeste, embora seja considerada de ba.!_ 

xa fecundidade, apresenta, de uma certa forma, um comportamento bastante similar ao da 

Região Nordeste, no que respeita ao mãximo da fecundidade, ou seja, em 1970 e 1980, o m~ 

ximo no grupo 25 a 29 anos (fecundidade tardia), diminuindo a diferença em 1984, com leve 

supremacia ainda nesta faixa etãria, mas jã com caracteristicas de fecundidade dilatada. 

O que hã de comum nas duas regiões ê o aumento gradual da participação da faixa etãria 

20 a 24 anos e a correspondente diminuição do grupo seguinte. Por outro lado, nas Regiões 

Sul e Centro-Oeste, ocorre uma situação inversa, qual seja, em 1970 e 1980 estas regiões 

se caracterizavam como tendo fecundidade dilatada, alterando-se esta situação em 1984, 

onde se destaca o grupo 20 a 24 anos com cerca de 30% da fecundidade teta 1, contra 25% do 

grupo seguinte. 

A tendência da concentração da fecundidade nas idades mais jovens, que 

vem ocorrendo em todas as regiões brasileiras, pode complementarmente ser avaliada pela 

diminuição da idade media da fecundidade (tabela 11). 

11 - IDADE MEDIA DA FECUNDIDADE, POR SITUAÇllO DO DOMicTLIO, SEGUNDO AS 

GRANDES REGIOES - 1970-1984 

IDADE MEDIA DA FECUNDIDADE 

Total Situação do domicilio 
GRANDES REGIOES 

Urbana Rural 
1970 1980 1984 

1970 11980 1 1970 1 1980 1 1984 

BRASIL ....... 29,86 28,85 28,20 29,48 28,42 27,79 30,31 29,53 

Norte .................. 30,54 29,24 30,51 28,92 27,86 30,56 29,45 

Nordeste ............... 30 ,50 29,73 29,05 30,27 29,36 28,56 30,66 29,97 

Sudeste ................ 29,48 28,32 27,88 29, 19 28, 13 27,62 30, 17 29, 15 

Sul .................... 29 ,51 28,39 27,66 28,88 28,00 27,48 29,94 28,99 

Centro-Oeste ........... 29,49 28, l 3 27 ,05 29,38 28,02 26,99 29,58 28,32 

FONTE - IBGE, Censos Demográficos e Resultados Preliminares da PNAD. 
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1984 

29,04 

29,47 

29 ,22 

27 ,96 

27,13 



Para o Brasil, como um todo, o valor da idade mêdia da fecundidade passou 
de 29,9 anos para 28,2 em 1984, uma diminuição de 1,7 anos no per1odo. 

Na Região Centro-Oeste, esta diminuição chegou a 2,4 anos enquanto na Nor 
deste, chegou a l ,5 anos. 

Saliente-se que este ê um fenômeno que vem ocorrendo indistintamente nas 
areas urbanas e rurais das regiões brasileiras. 

Em s1ntese, podemos afirmar que as mudanças verificadas na estrutura etã 
ria da fecundidade estiveram efetivamente ligadas ã mudança no nivel, acompanhando a ten 
ciência de queda registrada no periodo em questão. 

3.4 - O PAPEL DO PLANEJAMENTO FAMILIAR NA RECENTE QUEDA DA FECUNDIDADE 

A discussão sobre questões relativas ao planejamento familiar no Brasil, 
so recentemente, adquiriu importância por parte das elites brasileiras, num momento em 

que o desenvolvimento sõcio-econômico do Pais se ve ameaçado pela recessão, iniciada nos 
primeiros anos da dêcada de 1980. Na fase em que a economia estava em ascensão, com altas 
taxas de crescimento do produto interno bruto, esta era uma questão secundãria, na medj_ 

da em que a economia tinha condições de absorver os excedentes populacionais oriundos das 
aUas taxas de fecundidade. Nesse perfodo, fins da década de 60 e início da de 70, "o otj_ 
mismo gerado pelo ciclo ascendente da economia brasileira inspirava posturas expansioni~ 

tas e ideolõgicas prõ-natalistas entre as elites no poder. Pouca importância se atribuia 
aos eventuais problemas sociais conseqüentes ao não planejamento da familia, que era para 
a elite o menos importante de uma lista de temas pol1ticos e sociais. 

Os acontecimentos subseqüentes, porém, vieram a arrefecer o entusiasmo 

por essas posições. O fracasso da colonização dirigida, como alternativa. de absorção de 
excedentes populacionais, a impossibilidade de implementar uma pol1tica urbana ou uma p_cc 
lltica obrigatória eficaz, o declinio do crescimento econômico e, posteriormente, a acen 

tuação da crise, levaram todos a repensar a problemãtica populacional" 3. 

Quanto ã maioria dos setores mais progressistas da sociedade, pouca impo.!:_ 
tância dava ao tema, ou quando se manifestava, adotava posições contrárias a todo e qual 
quer tipo de controle da prole. Defendia a tese de que a djminuição do tamanho da fami 
lia, o seria naturalmente via alterações na estrutura da sociedade brasileira, onde o de 
senvo 1 vimento sõci o-econõmi co tem pape 1 importante, e qua 1 quer interferência, quer por 
parte do estado ou de entidades privadas, estimulando o planejamento familiar ou contra 

leda natalidade sempre foi considerada uma atitude reacionãria, na medida em que, por 
detrãs desta defesa do controle de natalidade estava subjacente a tese de que a culpa p~ 
lo subdesenvolvimento no país era a prevalência de altas taxas de fecundidade, principa~ 

mente, nos setores mais pobres da sociedade. 
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Fica claro, nas duas posições, que em momento algum são levadas em consid! 
raçao poss1veis aspirações de setores populares, no desejo de controlar a prÕpria prole. 
Ambas posições têm, de certa forma, um carãter autoritãrio, pois procuram decidir por e~ 
ses grupos sociais no que diz respeito ao controle sobre seu prõprio processo reprodutivo. 

E bem verdade que o acesso aos meios e conhecimento do controle sobre o 
processo reprodutivo atê o final da dêcada de 60 era restrito aos estratos sociais mais 
esclarecidos e privilegiados da sociedade. Sã a partir da dêcada de 70 começam a apar! 
cer maiores discussões sobre o tema, onde os meios de comunicação de massa têm um papel 
importante. Essa ê uma fase em que se observa um crescimento da participação da mulher 
na produção de bens e serviços para a sociedade, com sua incorporação no mercado do tr~ 

balho, principalmente urbano. A ação de entidades privadas de planejamento familiar, a 
exemplo da BEMFAM, tiveram um papel importante na difusão e discussão do tema, apesar da 
forma controvertida de sua atuação. Desta forma, hã de se ter presente que hoje uma das 
principais reivindicações dos movimentos de base, com participação de mulheres, ê no se_11_ 
ti do de terem meios e acesso ao conhecimento sobre o controle de seu processo reprodutivo. 

Por outro lado, a queda da fecundidade observada, na ultima dêcada em torno 
de 25%, dã uma idêia da dimensão do interesse de setores amplos da sociedade, na discussão 
do tema, num pa1s onde inexiste uma politica oficial voltada para o planejamento familiar. 

Se, na dêcada de 1970, esta queda ocorreu, principalmente, nas ãreas mais 
desenvolvidas do pa1s e nos estratos sociais medias e ricos, jã nos primeiros anos da 
presente dêcada a continuidade da queda se deve, fundamentalmente, ãs reduções na fecun 
didade nos grupos mais pobres e regiões menos desenvolvidas. 

Pesquisa recente da BEMFAM4 mostrou proporçoes elevadas de mulheres casa 
das usando algum tipo de mêtodo de anticoncepção. 

12 - PROPORÇÃO DE MULHERES ATUALMENTE CASADAS, ENTRE 15 E 44 ANOS DE IDADE, USUÃR!AS 
DE METODOS ANTICONCEPCIONAIS, SEGUNDO ALGUNS ESTADOS E REG!OES - 1986 

ESTADOS E REGIOES 

BRASIL ......... 
Rio de Janeiro ............ 
São Paulo ................. 
Sul ....................... 
Nordeste .................. 
Norte e Centro-Oeste ...... 

PROPORÇÃO DE MULHERES ATUALMENTE CASADAS (%) 

Mêtodos anticoncepcionais 

Esterilização 1 Pil ul a 

42,2 38,8 

47,7 35,8 
44,6 34,9 
25,4 54,9 
47,9 33,0 
67,9 21 ,8 

utilizados 

1 
Outros 

19,0 

16,5 
20,5 
19,7 
19, l 
10,3 

Atualmente 
usando 

64,5 

70,4 
70,7 
72, l 
52,8 
61 '9 

FONTE - BEMFAM, Pesquisa Nacional sobre Saúde Materno-Infantil e Planejamento Familiar -
PNSMIPF - Brasil - 1986. 
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Para o Brasi 1, 65% dessas mulheres estavam usando a 1 gum mêtodo. No Centro
-sul do pa1s, estas proporções são superiores a 70%. No Nordeste, 53% e, Norte e Centro-
-Oeste, 62%. 

Chama a tenção as altas proporçoes de mulheres casadas esteri 1 i zadas no 
pa1s, atingindo a cifra de 27%, no conjunto de mulheres usuãrias ou não de algum mêtodo. 
Nas !legiões Norte e Centro-Oeste esta proporção é superior a 40%, seguida do Rio de J~ 
neiro e São Paulo com valores em torno de 30%. A Região Sul apresenta um padrão distinto. 
A p1lula parece ser a opção principal das mulheres. Os 1ndices de esterilização nesta re 
gião são menores (18%). 

No Nordeste, que ainda apresenta a menor proporçao de mulheres casadas 
usando algum tipo de mêtodo, a esterilização é o mêtodo que prevalece entre as .mulheres 
nordestinas (25%) contra 23% das que usam p1lulas. 

Sendo a esterilização um mêtodo irrevers1vel, não deixa de ser surpreende.". 
te a elevada proporção de mulheres que optaram por sua adoção como mêtodo de controle da 
prole. Para uma melhor clareza, reportemo-nos aos dados da tabela 12, que mostra, dentre 
as mulheres casadas, usando algum tipo de anticoncepcional, as que optaram pela esterili 
zação e uso de p1lulas. 

Ã exceção da Região Sul, onde mais de 54% das mulheres casadas optaram P! 
lo uso da pllula, nas demais regiões a esterilização ê a escolha predominante. Nas R! 
giões Norte e Centro-Oeste, entre as usuãrias de mêtodos anticoncepcionais, cerca de 68% 
estão esterilizadas. Podemos afirmar que, ã exceção do Sul, praticamente metade das m~ 

lheres casadas de 15 a 44 anos usavam algum método de controle da reprodução, no resto 
do pa1s. 

Torna-se, desta forma, mais fâcil entender a recente queda da fecundidade 
que se vem observando no Brasil, bem como entender suas especificidades regionais. 

Fica claro a associação entre a proporção de mulheres casadas usando algum 
método anti concepcional e o n1vel da fecundidade das regiões. Por outro lado, nas regiões 
onde o n1vel de fecundidade ainda era elevado, no in1cio da dêcada de 80 - Nordeste, No.!:. 
te e Centro-Oeste - a explicação da redução da fecundidade no per1odo lgB0/1984 em pratj_ 
camente todas as faixas etãri as deve ser buscada nas elevadas proporções de esterilização 
que devem ter ocorrido a partir de fins da década de 1970 e intensificadas em anos mais 
recentes5. 

Os dados aqui mostrados confirmam pesquisa sobre anti concepção realizada 
pelo IBGE também em 1986. Os desvios encontrados entre as duas pesquisas devem-se, prov~ 

velmente, ãs diferenças no tamanho da amostra, e da metodologia das duas pesquisas. 
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13 -.PROPORÇAO DE MULHERES DE 15 A 44 ANOS DE IDADE, CÕNJUGES E CHEFES DE 
FAM1LIA COM CÔNJUGE HOMEM, USUARIAS DE MtTODOS ANTICONCEPCIONAIS, 

PARA ALGUNS ESTADOS 

PROPORÇÃO DE MULHERES DE 15 A 44 ANOS DE IDADE (%) 

UNIDADES DA FEDERAÇAO. Mêtodos anticoncepcionais utilizados 

Esterilização j Pilula j Outros 

Rio de Janeiro ............ 45,3 43,9 10,8 

São Paulo ................. 37,3 41 ,6 21 'l 

Paranã .................... 40,2 49,6 10,2 

Rio Grande do Sul ......... 18,2 65,0 16,8 

Pernambuco ................ 60,2 26,9 12,9 

Goiãs ..................... 70,6 23;2 6,2 

FONTE - IBGE, Resultados Preliminares da PNAD. 

Atualmente 
utilizando 

73,5 

70,5 

70,4 

75, 1 

56,5 

66,4 

Estes resultados são ate certo ponto surpreendentes, na medida em que não 
hã, por parte do governo, programas expllcitos voltados para o planejamento familiar e 
nem facilidades, pelo menos aparentes, que expliquem a alta prevalência de mulheres este 
ril i zadas. 

Este aparente alheiamento por parte do governo nas questões relacionadas 
ao planejamento da prole, embora defendendo, desde a conferência de Bucareste, realizada 
em 1974, o acesso, por parte de todos os segmentos soc1a1s, aos meios e instrumentos de 
controle da prole, engavetou atê 1984 todo e qualquer programa de sãude que continha al 
gum elemento de planejamento familiar. 

Somente recentemente, em 1986, o INAMPS e o Ministério da Saúde anuncia 
ram sua intenção de assumir o planejamento familiar, implementando diversas medidas, en 
tre as quais se destacam: 

1) ratificação de portaria, por parte do Ministério da Saúde que autoriza 
a fabricação e comercialização do T de Cobre, um dos modelos do DIU mais utilizados em 

todo o mundo; 
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2) ampliação do Programa de Assistência Integral ãSaÜdedamulher (PAISM), 

implantado em 11 estados, sob a coordenação do Ministerio da Saüde. O programa prevê 

ações de assistência integral ã saüde da mulher, alem das informações e educação para o 

Planejamento Familiar, com o conseqüente fornecimento do metada anticoncepcional escolhi 

do pela mulher ou pelo casal; 

3) criação da Comissão de Estudos dos Direitos da Reprodução Humana, com 

os seguintes objetivos gerais: 

a) diagnõstico da situação atual da reprodução humana no Brasil, nos seus 

múltiplos aspectos sociais, econômicos, pollticos, juridicos e de saúde; 

b) acompanhar as ações do Ministerio da Saude no processo de articulação 

com os diferentes setores sociais envolvidos na questão da reprodução 

humana; 

c) oferecer subsidias para a proposta de uma politica para o Setor de Saü 

de, na ãrea de reprodução humana, que se integrarã numa proposta mais 

ampla de PolTtica Nacional de População; 

d) inclusão de anticoncepcionais entre os medicamentos distribuidos pela 

Central de Medicamen.tos (CEME), atendendo ã reivindicação do Conselho 

Nacional de Defesa dos Direitos da Mulher. Os anti concepcionais são di~ 

tribuidos gratuitamente ã população pela CEME. Hoje os anticoncepci~ 

nais podem ser obtidos em qualquer posto ou hospital da rede piibliCa 

de saüde. 

4) implantação do Planejamento Familiar na Rede do INAMPS. 

Esta foi, uma decoi são fundamenta 1 tomada pe 1 o governo na Nova Repiib 1 i ca e 

considera os seguintes pontos principais: 

a) A assistência prestada pelo !NAMPS ã mulher, no que se refere aos aspe~ 

tos relacionados com a reprodução humana, necessitava de uma regulame_!! 

tação mais adequada, em face das distorções existentes, exigindo dir~ 

trizes, que envolvessem, tambem, as indispensãveis conotações eticas, 

bem como uma correta politica sobre os métodos de Planejamento Familiar. 

Neste aspecto, e bom esclarecer que o INAMPS, bem antes destas medidas t~ 

rem sido adotadas, tem sido o principal intermediârio no controle da prole. "Agindo na ela_!! 

destinidade e de forma não articulada, os medices vinculados ao INAMPS praticam grande numero 

de ligações tubãrias, tanto na rede hospitalar contratada pela Previdência Social como em 

suas unidades prôpri as, a despeito das normas regulamentares et i cas, i nsti tuci ona is em contr1 

ri o. Como tais serviços não constam da pauta do atendimento licito, a sua maioria e realizada 

mediante remuneração elevada não tabelada e ilegal, paga pelo paciente"&. Segundo os 
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dados da citada pesquisa do BEMFAM7, realizada em 1986, a esterilização ê essencialmente 
feita em dois tipos de estabelecimentos: hospitais particulares e do INAMPS (ou convênios). 
O JNAMPS ê responsãvel por cerca de 43,4% do total de esterilizações, o que mostra a po~ 
tura bastante ambigua, atê então, por parte do governo, a respeito do planejamento fam.!_ 
liar. Desta forma, a decisão de implantar o Planejamento Familiar na rede do INAMPS ê a 
oficialização de algo que jã vinha ocorrendo, sõ que de forma escamoteada e clandestina, 
com grandes lucros para os mêdicos que praticavam as esterilizações; 

b) ê obrigação do estado colocar ã disposição dos cidadãos todos os meios, 
instrumentos e orientações, necessãrios ã livre escolha dos métodos de 
Planejamento Familiar, principalmente ã população mais carente e que 
representa a maioria da população do INAMPS. 

c) ê dever êtico do Estado para com a população, quando oferecer os meios 
de Planejamento Familiar, esclarecer os respectivos resultados, indica 
ções, contra-indicações, vantagens e desvantagens. 

Desta forma, tendo como base esses pontos, o INAMPS decidiu determinar a 
implantação de serviços informativos, educativos e assistenciais para o Planejamento F~ 
miliar, atravês das seguintes diretrizes bãsicas: 

1. O INAMPS passa rã a oferecer ã clientela especifica a possibilidade de 
livre escolha e decisão por um dos mêtodps de Planejamento Familiar 1_!!. 
ga lmente reconheci dos, devendo prestar a orientação quanto aos respe~ 

tivos resultados, vantagens e desvantagens e contra-indicações; 

2. O INAMPS colocarã ã disposição da clientela especifica, também, aqueles 
mêtodos de Planejamento Familiar que são chamados naturais, devendo ofe 
recê-los em igualdade de condições com os outros jã aplicaâos; 

3. O INAMPS desenvolverã os programas de material didãtico e de capacit~ 

ção de recursos humanos necessãrios ao desenvolvimento dos serviços a 
serem prestados a seus beneficiãrios, no tocante aos mêtodos de Plane 
jamento Familiar. 

Como se vê, sõ recentemente o governo brasileiro resolveu assumir oficia.!_ 
mente uma politica - embora ainda timida - de Planejamento Familiar, indo de encontro 
ãs aspirações e desejos de amplos setores da população, principalmente os mais carentes. 

Esta decisão torna possivel um maior controle sobre o grande numero de 
abortos e este ri 1 i zações hoje existentes no Brasil - nos quais os serviços publ i cos de 
saiide têm alguma participação - ao colocarem ã disposição da população, em seu programa 
de Planejamento Familiar, outras alternativas mais indicadas ao controle da prole. 

54 



Por outro lado, esta nova postura deverã permitir, embora tardiamente, um 
maior controle e fiscalização sobre pessoas e instituições brasileiras e estrangeiras que 
vêm tomando suas prÕprias iniciativas e decisões que nem sempre estão de acordo com os 
reais interesses da população brasileira. 

Dado este quadro geral, sobre as recentes transformações no padrão histõ 
rico da fecundidade brasileira, o capitulo que segue pretende caracterizar esses padrões 
reprodutivos segundo o posicionamento sôcio-econõmico da população brasileira. 
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4 - A TRANSIÇÃO DA FECUNDIDADE NO BRASIL - DINÂMICA SÓCIO-ECONÔMICA E 

IMPLICAÇÕES FUTURAS 

As últimas décadas no Brasil, sobretudo a partir dos anos 50, foram prE_ 
digas em modificações, de diversos niveis, que afetaram o razoável equilibrio precari~ 

mente mantido por uma formação social e econômica com fortes raizes em um passado agr~ 

rio e oligárquico. 

Um dos reflexos mais evidentes do novo contexto que se consubstanciou a 
partir desse periodo, pode ser observado no sistemático e rápido decréscimo relativo da 
população rural e conseqUente crescimento acelerado da urbanização.Nesse sentido,enqua.!'_ 
to em 1940 menos de um terço da população brasileira vivia em áreas definidas como urb~ 
nas (31 ,2%), em 1980 mais de dois terços da população jã reside em ãreasurbanas (67,5%), 
proporção que tende a estar ainda aumentando durante a década de 80. A população rural 
sofreu inclusive um declinio, em números absolutos, durante a década de 70. 

Os efeitos da urbanização, obviamente, não se esgotam em si mesmos. Para 
lelamente ao extraordinãrio crescimento do contingente de pessoas vivendo nas cidades, 
ocorre um vigoroso processo de integração entre os vários mercados de produção e de CO.!'_ 
sumo estabelecidos em torno dos eixos urbanos principais, de norte a sul do pais. A U_!: 

banização concentra mercados, ê o palco natural da economia mercantil e insere os cres 
centes contingentes populacionais nas relações monetãrias de troca e subsistência que 
acompanham o chamado desenvolvimento urbano e industrial. 

Por este caminho, é oportuno tornar a destacar a rapidez com que ocorreu 
o processo de urbanização no Brasil e as condições estruturais associadas a esse fenôme 
no. Imagine-se a situação potencialmente existente, por exemplo, no imediato pôs-guerra, 
quando a maior parte da população brasileira estava, de algum modo, dependente do que se 
poderia referircomouma economia de subsistência com débeis laços de vinculação a um me~ 
cada onde o capital mercantil sobrepunha-se ãs relações tipicamente industriais e assal~ 
riadas. Os reflexos dessa organização social e econômica sobre os padrões de reprodução 
humana foram, em linhas gerais, assinalados na Sessão B do presente documento. Em sint.!'_ 
se, viu-se então como as formas de organização parcamente permeadas pela economia mon.!'_ 
tãria, como as que vigoravam predominantemente nas áreas rurais e em importantes segme.!'_ 
tos urbanos de então, favoreciam e mesmo estimulavam a existência de familias mais nume 
rosas, com níveis de fecundidade relativamente altos e estãveis durante vãrias décadas. 

Todo esse equilibrio entre os padrões de reprodução e as formas de organ_i 
zação social e econômica ê fortemente afetado ao se transformarem essas formas e ao se 
urbanizar, em cada década, a maioria da população. As relações sociais do mercado, o a_!J_ 
menta dos níveis de assalariamento e a consolidação de um mercado a nivel nacional, de 
sarticularam parte expressiva das possibilidades de produção de subsistência regional e 
nacionalmente, e levaram a familia trabalhadora a buscar atividades remuneradas no merca 
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do de trabalho urbano em expansão, como forma de sobrevivência. 

O papel da familia, especialmente no conjunto das chamadas atasses pobres, 

passa então a ter uma redefinição de natureza absolutamente fundamental para a compreensão 
dos padrões de reprodução e da dinâmica demogrãfica em geral. Como resultado, tendem a au 
mentar significativamente os niveis de participação da mulher nas atividades econômicas 
e os filhos, ou tambêm ingressam no mercado de trabalho ou são assumidos como custos de 
manutenção em termos de educação, saúde, transporte, alimentação, vestuário, etc. Dito 
de outra forma, em uma economia urbana, onde o consumo e a reprodução ê adquirida no me_i: 
cado, a decisão sobre o tamanho da familia e número de filhos estã necessariamente pe_i: 
meada pela percepção que a familia venha a ter acerca do alcance e significado desses pr~ 
blemas. 

Desse modo, jã hã algum tempo, expressivos contingentes da chamada alasse 

média afluente aderiram, em media, a um ideal de familia pequena. Em termos regionais, as 
ãreas e estados onde o desenvolvimento urbano e industrial se consolidou inicialmente, c~ 
mo as unidades federativas do Sudeste e do Sul, apresentaram nitidos processos pioneiros 
de declinio da fecundidade, como jã foi assinalado em capitulas anteriores. Mais recent! 
mente, com a i ntens i fi cação e generalização dos preces sos subjacentes ã integração e depe_!! 
dência do mercado nacional, as regiões mais atrasadas vão sendo incorporadas ao processo 
de transição para niveis mais baixos de fecundidade, do mesmo modo que as classes sociais 
mais pobres e mesmo as populações e familias residentes em ãreas rurais. 

A rapidez com que esse declinio da fecundidade vem atingindo as diversas 
reg1oes brasileiras e, jã agora, indistintamente as ãreas urbanas e rurais estã,com alg~ 
ma defasagem, ligada ã prõpria rapidez com que se intensificou o fenômeno de urbanização 
e se consolidou uma organização social e econômica no Brasil, com hegemonia do assalari~ 
mento e das relações de mercado. A evidência desse processo foi ressaltada em tabelas do 
capitulo anterior, sendo pertinente ilustrar aqui como, com base em informações recentes. 
os padrões reprodutiv~s podem ser caracterizados segundo uma categorização social e eco 
nômica da população. 
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l - TAXA DE FECUNDIDADE TOTAL DAS MULHERES, POR SITUAÇÃO DO DOMICTLIO, SEGUNDO ANOS DE 

ESTUDO E CLASSES DE RENDIMENTO M~DIO MENSAL FAMILIAR - BRASIL - l9B4 

TAXA DE FECUNDIDADE TOTAL 
ANOS DE ESTUDO E CLASSES 

DE RENDIMENTO FAMILIAR 

ANOS DE ESTUDO 

Sem instrução e menos de 
l ano ...........•........ 

l a 3 anos .••.............. 
4 anos .................••.. 
5 a 8 anos ................ . 
9 anos e mais ............. . 

RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR 

Menos de l salãrio mínimo 
a 2 salãrios mínimos 

2 a 3 salãrios mínimos ..... 
3 a 5 salãrios mínimos ...•• 
5 salãrios mínimos e mais .. 

To ta 1 ( l) 

5,52 
4,32 
3,43 
2,92 
2,31 

5,85 
5,04 

3,61 
2,94 
l ,98 

FONTF. - IBGE, Resultados Preliminares da PNAD de 1984. 
(1) Exclusive a zona rural da Região Norte. 

Situação do domicílio 

Urbana 1 Rural (l) 

4,53 6,93 
3 ,83 5,41 
3,32 3,97 
2 ,77 4,01 
2,24 ·3, 15 

4,73 7,31 
4,58 6,00 
3,34 4,17 
2,75 3 ,77 

1 ,91 2,41 

Os resultados confinnam a associação entre posição sócio-econômica da p~ 

pulação e níveis de fecundidade, no sentido de que os grupos mais pobres e menos instrui 
dos apresentam taxas mais elevadas, enquanto, os grupos intennediãrios e os grupos de m! 
lhor situação apresentam, em escala ordenada, valores mais baixos. 

Percebe-se então que os diferenciais ainda são consideravelmente express.2_ 
vos no Brasil, com as mulheres mais pobres tendo, em media, quatro filhos a mais que os 
mais ricos. Contudo, algumas observações são pertinentes.no intentode ressaltar peculi~ 
ridades do processo de transição da fecundidade. 

Assim, nos dois estratos mais altos de rendimento e de instrução, para o 
conjunto do Pais, o valor da Taxa de Fecundidade Total jâ e em 19B4 inferior a 3, ou S! 
ja, em media as mulheres nesses estratos estariam se aproximando dos valores de repos.2_ 
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çao populacional, algo acima de 2 filhos por mulher. Isso estaria evidenciando a auto-r~ 
gulação da fecundidade praticada pela maioria das camadas mêdias e classes altas no Pais. 
Por outro lado, valores ainda relativamente elevados na Taxa de Fecundidade Total dos gr.!!_ 
pos mais pobres, perfeitamente esperados em classes sociais cuja tradição cultural-ide.2_ 
lÕgica e carências materiais são obstãculos ã formulação e plena efetivação de decisões 
acerca da auto-regulação da fecundidade, necessitam ser mais detalhadamente consideradas 
e avaliadas. 

Nesse sentido, por exemplo, sabe-se que, somente entre 1980 e 1984, entre 
as duas classes mais baixas de instrução, o declinio relativo da Taxa de Fecundidade To 
tal foi da ordem de 11 ,4% e 13,6%, respectivamente, para a mais baixa e a classe segui!!, 
te. Durante a dêcada de 70, o declinio da fecundidade entre os grupos mais pobres foi 
igualmente significativo, visto que, para as duas mesmas classes mais baixas de instrução 
o declinio da Taxa de Fecundidade Total entre 1970 e 1980 foi da ordem de 25,2%e 22,48%, 
respectivamente. 

Efetivamente, a fecundidade das camadas mêdias e dos grupos mais ricos de 
clinou em ritmo mais rãpido e certamente a partir de periodos anteriores, emboramais le!!, 
tamente, respondendo assim a situações especificas de inserções e de acesso a meios e r~ 
cursos por parte dos contingentes socialmente beneficiados no Brasil. Entretanto.o decl.I 
nio da fecundidade entre a população mais pobre ê um fenõmenoque jã vem se observando de~ 
de a década passada e aponta para uma tendência generalizada do processo de transição d~ 
mogrâfica, apresentando ritmos e intensidades distintas, em consonância com as caracteris 
ticas sociais e econômicas básicas das regiões brasileiras, conforme pode ser constatato 
na tabela 2. 

O comportamento da Taxa de Fecundidade Total nas regiões obedece aos mes 
mos padrões de associação entre posição sôcio-econômico e nivel da taxa de verificado P.!!, 

ra o conjunto do pais, subsistindo, porem, marcantes diferenciações nos niveis por atri 
buto sôcio-econômico, quando se comparam algumas regiões. 

Por esta perspectiva, percebe-se que os niveis concretamente elevados da 
Taxa de Fecundidade Total entre as populações pobres e menos instruidas estão, em media, 
predominantemente situados nas regiões menos desenvolvidas como o Norte e Nordeste, onde 
os valores nas duas classes mais baixas de renda e de instrução variam entre 5,12 (ãrea 
urbana) e 6,94. Nas Regiões Sudeste e Sul, esses valores variam entre niveis bemmais ba.!_ 
xos, qual sejam, 3,74 e 4,85. Em termos de anos de estudo, por exemplo, nas Regiões Nor 
te e Nordeste, a diferença entre o grupo de mais baixa e o de mais alta instrução ê de 
3,97 e 3,93 filhos em mêdia por mulher, respectivamente, enquanto nas Regiões Sudeste e 
Sul, as diferenças são de 2,36 e 1,47 filhos em mêdia por mulher, respectivamente. 

Desse modo, expressivas parcelas da população pobre nas regiões mais dese!!. 
volvidas vem, nas Últimas dêcadas, incorporando padrões de comportamento reprodutivo tl 
picos de segmentos da classe média moderna. Em uma época onde os apelos sociais e cultu 
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rais em favor da redução do número de filhos por mulher estão presentes em diversas m~ 

nifestações do cotidiano de vida das pessoas, não ê de se estranhar que a aceitação de~ 
ses valores se generalize por distintas classes e grupos sociais, embora a classe media 
seja ainda a matriz ideológica de tais padrões. 

2 - TAXA DE FECUNDIDADE TOTAL DE MULHERES, POR GRANDES REGIDES, SEGUNDO ANOS DE 
ESTUDO E CLASSES DE RENDIMENTO Mt:DIO MENSAL FAMILIAR - 1984 

ANOS DE ESTUDO E 
CLASSES DE RENDIMENTO MtDIO 

MENSAL FAMILIAR 

ANOS DE ESTUDO 
Sem instrução e menos de l ano ..... . 

a 3 anos ......................... . 

4 anos ............•................. 

5 a 8 anos ......................... . 

9 anos e mais ...................... . 

RENDIMENTO MEDIO MENSAL FAMILIAR 

Menos de l salãrio minimo .......... . 

a 2 salãrios minimos 

2 a 3 salârios minimos 

3 a 5 salârios minimos 

Norte 
( l ) 

6,51 

5,12 

5,21 

3, 61 

2,54 

5,94 

5,67 

5,30 

3 ,77 

5 salârios minimos e mais . . . . . . . . . . . . 2,55 

FONTE - IBGE, Resultados Preliminares da PNAD. 
(1) Exclusive a zona rural. 

TAXA DE FECUNDIDADE TOTAL 

Nordeste 

6,63 

5 ,77 

4,50 

3 ,52 

2,70 

6,94 

5,93 

4,26 

2,44 

2,35 

Sudeste 

4,49 

3,74 

3,22 

2,65 

2 '13 

4,45 

4,64 

3,38 

2 ,78 

1,86 

Sul 

3,89 

3,47 

3,22 

2,86 

2,42 

4,85 

4' 19 

3,24 

2,75 

l , 95 

Centro-
-Oeste 

4,54 

4,07 

3,32 

3, lo 

2,54 

5,46 

4 ,78 

3,28 

2,81 

2,28 

Por outro lado, nas Regiões Norte e Nordeste ainda prevalecem altos ni 
veis de fecunidade entre as populações pobres, conquanto nos últimos.anos tenha ocorrj_ 
do um razoâvel declinio no valor das taxas de fecundidade desses grupos populacionais. 
Essa si tu ação decorre, pri nci pa lmente, das condições de inserção de_ssas regiões nos conte~ 
tos his.tõricos do desenvolvimento brasileiro, visto que, por força do atraso econômico 
e social das mesmas, persistem existindo numerosos segmentos populacionais envolvidos em 
relações tradicionais, as quais comportam valores e costumes associados a padrões de fe 
cundidade mais elevados. Contudo, ã medida em que se solidificam os laços de integração 
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dessas regiões ã dinâmica econômica e ã matriz ideológica do Centro-sul,a tendência que 

jã vem sendo observada e que é previsivel em futuro próximo, aponta parauma redução 
gradual dos niveis de fecundidade entre as populações pobres dos distintos subsistemas 
regionais. 

O declinio da fecundidade responde, por conseguinte, ã modernização das 
relações econômicas e sociais e depende, em parte, do grau de monetização e mercantil_!_ 

zação das relações sociais entre as pessoas e entre essas e as instituições em geral. N~ 
turalmente, as regiões onde esse processo avançou com maior intensidade conheceram ta!!! 
bem, com maior intensidade, mudanças nos padrões culturais e reprodutivos, enquanto nas 
regiões onde esse processo tornou-se retardatãrio e parcial, tais mudanças são muito m~ 
nos abrangentes, de tal forma que os valores tradicionais que comandam o comportamento 
demog rãfi co, parte s igni fi cativa das fam11 ias nordestinas e amazõn i cas, por exemplo, vão se_!! 
do alterados com maior lentidão em relação ã experiência vivida em outras regiões. 

Contudo, o movimento de transição da fecundidade para n1veis mais baixos 
em todo o pais é absolutamente coerente, independentemente do ritmo que ocorre, segundo 
região, ãreas urbanas ou rurais e grupos sociais. Esse fenômeno trará inevitavelmente 
consideráveis implicações sobre a dinâmica populacional futura como sobre a organização 
da infra-estrutura social do pa1s, por regiões, inclusive. 

Em primeiro lugar, um previsivel declinio da fecundidadea niveis ligeir~ 
mente superiores ao da reposição populacional até o ano 2000, colocarão pais em situ~ 

ção similar, do ponto de vista da dinâmica dessa fecundidade, aos pa1ses desenvolvidos 
em geral. Quer isso dizer que terã se completado um longo processo de racionalização da 
reprodução populacional que caracteriza o ajustamento demográficoã plena hegemonia das 
relações econômicas e sociais baseadas na urbanização, industrialização e mercado de tr~ 

balho assalariado. Por esse ponto de vista, as esferas institucionais envolvidas no pl~ 

nejamento social e econômico do pais poderão realizar previsões de demandas sociais e d~ 
mogrãficas com maior confiabilidade, baseando-se em ritmos e niveis mais estabilizados 
de crescimento populacional, mesmo que nas regiões persistam alguns comportamentos defe 
renciais. 

Em segundo lugar, tenderão a mudar, quantitativa e qualitativamente, as dg 
mandas sociais existentes. Inicialmente, a desaceleração da fecundidade exercerã um efej_ 
to re 1 ativamente freador sobre o ritmo de crescimento das necessidades soei ais dos co_!! 
juntos populacionais. Todavia, persistindo a existência de importantes fluxos migrat.§: 
rios - que são predominantemente motivados por desequilibrios estruturais na organização 
do espaço econômico nacional - e de supor-se que, em relação a algumas grandes cidades 
ou ãreas de fronteira em expansão, continuarão se acumulando contingentes populacionais 
que pressionarão a infra-estn.itura social. 

Os efeitos que a redução da fecundidade provocarão sobre a distribuição 
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etãria da população tenderão a atenuar as pressoes quantitativas sobre o sistema escolar 

e o atendimento de saúde materno-infantil, mas provocarão, a mêdio prazo,pressões sobre 
o mercado de trabalho e, mais adiante, sobre o sistema previdenciãrio, tendo em vista o 
progressivo envelhecimento populacional que deverã ocorrer, conforme jã analisado na ta 
bela l. 

Em suma, a desaceleração da fecundidade, ao afetara composição populaciE_ 
nal, provocarã mudanças significativas na intensidade de um amplo espectro de demandas 
sociais e econômicas. Por esta perspectiva, o atendimento institucional ãs necessidades 
de crianças, mulheres, idosos e população potencialmente ativa deverã levar em conta o 
comportamento das variãveis demogrãficas, tanto a fecundidade como as migrações,alêm da 
mortalidade que nesse momento não exerce um peso espec1fico muito intenso. A progress.:!_ 
va redução da fecundidade inscreve-se na dinâmica das relações sociais e econômicas do 
Pais e o conhecimento de seus niveis, padrões e tendências ê de fundamental importância 
para a integração do planejamento social e econômico. 
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